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1. RESOLUÇÃO nº 058.2019 - Técnicos em Edificações 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 058, DE 22 DE MARÇO DE 2019 

 
 

Define as prerrogativas e atribuições dos Técnicos 
Industriais com habilitações em Edificações, e dá outras 
providências. 

 
 
 
O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das competências que lhe 

confere a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno e dando 
cumprimento à deliberação do Plenário em sua 6ª Reunião Plenária Ordinária, realizada de 20 a 22 de 
março de 2019 na cidade de São Paulo – SP. 

Considerando as funções orientadora e disciplinadora previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639, 
de 26 de março de 2018 para o Conselho Federal dos Técnicos Industriais, assim como a competência 
para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos Industriais, estabelecida no art. 31 da Lei nº 
13.639, de 26 de março de 2018, observados os limites legais e regulamentares e as áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei 13.639, de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando o estabelecido no Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 4.560 
de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei 5.524 de 05 de novembro de 1968, os quais 
dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que “O 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 
artigo 9º do Decreto 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 2º da Lei 5.524 de 05 e novembro de 1968, outorga ao Técnico 
Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando a necessidade de regulamentar e esclarecer as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitações em Edificações. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Edificações, têm prerrogativa para: 

I – Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade no âmbito da construção civil;  
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II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas 
voltadas para a construção civil; 

III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 
instalações utilizadas na construção de edificações; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 
especializados da construção civil; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de construção civil. 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em edificações, 
para efeito do exercício profissional, consistem em: 

I - Dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 
coordenar equipes, na execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção de 
edificações e demais obras da construção civil; 

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria para edificações e no âmbito da construção civil, bem como exercer, dentre outras, as 
seguintes atividades: 

1. Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para elaboração 
de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 

2. Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos ou de 
outros profissionais; 

3. Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra, de seus 
próprios trabalhos ou de outros profissionais; 

4. Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 

5. Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 

6. Executar os ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade dos 
materiais, peças e conjuntos; 

7. Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos. 

III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 
equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 
equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;  

VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em edificações têm as seguintes atribuições 
técnicas: 
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I - Projetar, executar, dirigir, fiscalizar e ampliar as construções até dois pavimentos, bem como 
atuar na regularização de obra ou construção junto aos Órgãos Municipais, Estaduais e Federais, 
inclusive Corpo de Bombeiros Militar ou Civil; 

II - Realizar desdobro de lotes, para fins de regularização fiscal e construção civil; 

III - Elaborar cálculos e executar quaisquer tipos de fundação e estrutura para construções até 
o limite de 80 m² de área construída com até dois pavimentos; 

IV – Executar ou projetar reformas em qualquer dimensão de construção ou edificação, 
independentemente de área e do número de pavimentos, desde que não haja alteração ou 
modificação em estrutura de concreto armado ou metálica; 

V – Projetar, executar ou dirigir acréscimo ou ampliação de qualquer edificação até 80m² de 
área a ser construída, desde que não utilize a estrutura da edificação existente; 

VI - Executar levantamento de edificações para regularização cadastral e/ou conservação sem 
limite de área, bem como os laudos e pareceres necessários junto aos Órgãos da Administração Pública 
Municipal, Estadual ou Federal; 

VII - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas ou ambientais; 

VIII - Exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 
técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 
4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 156 do Código de Processo Civil;  

IX - Elaborar cronograma, memorial e relação de material e mão de obra em 
edificações;  

X - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação na construção civil; 

XI - Elaborar e executar quaisquer outros projetos complementares, padrão de entrada de 
energia dentro da sua modalidade; 

XII – Demolição de edificação de até 80m2; 

XIII – Responsabilizar-se por empresas de pré-moldado e artefatos de concreto. 

Art. 4º. O Técnico Industrial com habilitação em edificações tem a prerrogativa de 
responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as 
atribuições descritas nesta Resolução. 

Art. 5º. Para os efeitos e entendimento do disposto no art. 4º, § 1º, do Decreto 90.922/1985, 
de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições dos Técnicos em Edificações para 
projetar e executar obras, observar-se-á a área de 80m², com a estrutura necessária. 

Art. 6º. Para os efeitos e entendimentos do disposto no art. 4º, § 1º do Decreto 90.922/1985, 
de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições dos Técnicos em Edificações para 
ampliar edificações de até 80 m² desde que não utilize a estrutura existente. 

Art. 7º.  A presente Resolução, entra em vigor na data de sua publicação. 

 
   São Paulo, 22 de março de 2019. 
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Téc. em Edificações Wilson Wanderlei Vieira 
Presidente 

 
VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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2. RESOLUÇÃO nº 067.2019 - Técnicos em Construção Civil 
 

RESOLUÇÃO Nº 067, DE 24 DE MAIO DE 2019. 
 
 

Aplicar a Resolução nº 058, de 22 de março de 2019, 
para inserir o Técnico em Construção Civil garantindo 
a ele as mesmas atribuições do Técnico em 
Edificações. 

 
 

O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, e o Regimento Interno do CFT, e de acordo com a 
deliberação adotada na Sessão Plenária Ordinária n° 007, realizada em Brasília, nos dias 22 a 24 de 
maio de 2019;  

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Aplicar a Resolução nº 058 de 22 de março de 2018 aos técnicos industriais com 

habilitação em Construção Civil. 
 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
 

Téc. em Edificações Wilson Wanderlei Vieira 
Presidente  

 

 
VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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3. RESOLUÇÃO nº 074.2019 - Técnicos em Eletrotécnica 
 
 

RESOLUÇÃO Nº  074, DE 05 DE JULHO DE 2019 
 

 
Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições 
dos Técnicos Industriais com habilitação em 
Eletrotécnica, revoga a Resolução nº 39 e dá outras 
providências. 
 

 
O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das competências 

que lhe confere a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, dando cumprimento à deliberação do 
Plenário em sua 8ª Reunião Plenária Ordinária, realizada de 3 a 5 de julho de 2019 na sede do 
CFT em Brasília – DF, 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei 
Nº 13.639/2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos 
Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei Nº 13.639/2018, observados os limites 
legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas; 

 
Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 

atuação estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei Nº 13.639/2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
Considerando o estabelecido no Decreto Nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no 

Decreto Nº 4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei Nº 5.524 de 05 de 
novembro de 1968, os quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
Considerando que o artigo 19 do Decreto Nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, 

estabelece que “O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias 
à perfeita execução dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

 
Considerando que o artigo 1º do decreto Nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 

modifica o artigo 9º do decreto Nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
Considerando que o artigo 2º da Lei Nº 5.524 de 05 de novembro de 1968 outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e 
execução de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de 
equipamentos; 

 
Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições 

dos Técnicos Industriais com habilitação em Eletrotécnica, assim como constantemente 
aprimorar suas Resoluções; 
 

RESOLVE 
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Art. 1º Os Técnicos Industriais com habilitação em eletrotécnica, têm prerrogativas 
para: 

I – Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;  
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas voltadas para sua especialidade; 
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos 

elétricos e instalações elétricas; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados da área elétrica; 
V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
Art. 2º As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em 

eletrotécnica, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como 

orientar e coordenar equipes, na execução de instalação, montagem, operação, reparo ou 
manutenção de eletrotécnica e demais obras e serviços da área elétrica; 

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, 
arbitramento e consultoria em Eletrotécnica, observado os limites desta Resolução, bem como 
exercer, dentre outras, as seguintes atividades: 

1. Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para 
elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 

2. Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos 
ou de outros profissionais; 

3. Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra, de 
seus próprios trabalhos ou de outros profissionais; 

4. Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
5. Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
6. Executar os ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao 

controle de qualidade dos materiais, peças e conjuntos; 
7. Regular máquinas, aparelhos e instrumentos de precisão. 
III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e 

reparo de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e 
treinar as respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;  
VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do 

ensino fundamental II e médio, desde que possua formação específica, incluída a pedagógica, 
para o exercício do magistério, nesses dois níveis de ensino. 

VII - Emitir laudos técnicos referentes a rede de distribuição e transmissão de energia 
elétrica interna ou externa, ou de equipamentos de manobra ou proteção. 

 
Art. 3º Os Técnicos Industriais com habilitação em eletrotécnica têm, ainda, as 

seguintes atribuições técnicas: 
I - Projetar, executar, dirigir, fiscalizar e ampliar instalações elétricas, de baixa, média 

e alta tensão, bem como atuar na aprovação de obra ou serviço junto aos órgãos municipais, 
estaduais e federais, inclusive Corpo de Bombeiros Militar ou bombeiro civil, assim como 
instituições bancárias para projetos de habitação; 
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II - Elaborar e executar projetos de instalações elétricas, manutenção oriundas de rede 
de distribuição e transmissão de concessionárias de energia elétrica ou de subestações 
particulares; 

III - Elaborar projetos e executar as instalações elétricas e manutenção de redes 
oriundas de outras fontes de energia não renováveis, tais como grupos geradores alimentados 
por combustíveis fósseis; 

 
IV- Elaborar projetos e executar as instalações elétricas, e manutenção de redes 

oriundas de diversas fontes geradoras, como por exemplo: 
 
a) Biogás – decomposição de material orgânico; 
b) Hidrelétrica – utiliza a força da água de rios e represas;  
c) Solar – fotovoltaica, obtida pela luz do sol; 
d) Eólica – derivada da força dos ventos;  
e) Geotérmica - provém do calor do interior da terra; 
f) Biomassa - procedente de matérias orgânicas; 
g) Maré Motriz - natural da força das ondas; 
h) Hidrogênio - provém da reação entre hidrogênio e oxigênio que libera energia; 
i) Térmica – advém do calor do sol, queima de carvão ou combustíveis fósseis; 
j) Bem como outras fontes de energia ainda não catalogadas. 
 
V - Projetar, instalar, operar e manutenir elementos do sistema elétrico de potência; 
VI - Elaborar e desenvolver projetos de instalações elétricas prediais, industriais, 

residenciais e comerciais e de infraestrutura para sistemas de telecomunicações em 
edificações; 

VII - Planejar e executar instalação e manutenção de equipamentos e de instalações 
elétricas; 

VIII - Aplicar medidas para o uso eficiente da energia elétrica de fontes energéticas 
alternativas renováveis e não renováveis; 

IX - Projetar e instalar sistemas de acionamentos elétricos e sistemas de automação 
industrial; 

X - Participar de elaboração de Normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - e outras entidades;  

XI - Aferir, manutenir, ensaiar e calibrar relês primários e secundários de subestações 
de entradas de energia elétrica; 

XII - Aferir, manutenir, ensaiar, calibrar máquinas e equipamentos eletroeletrônicos, 
instrumentos de medição e precisão. radiocomunicação, antenas, estações rádios bases, 
instrumentos de precisão, rede lógica, torres de transmissão de radiodifusão e 
radiocomunicação; 

XIII - Projetar, manutenir e instalar equipamentos hospitalares, equipamentos 
médicos, odontológicos, biomédicos, sistemas de sonorização, iluminação cênica, geradores de 
energia, Pequena Central Hidrelétrica - PCH, usinas hidroelétricas, Sistemas de Proteção contra 
Descargas Atmosféricas - SPDA, telecomunicações, fibras óticas, sistemas de monitoramento 
viário. 

XIV - Emissão de laudos técnicos inclusive em perícias judiciais; 
Parágrafo Único.  Os Técnicos em Eletrotécnica, dentro da sua especialidade e 

formação, têm atribuições para outras atividades não listadas acima, relacionadas a projeto e 
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execução de redes de distribuição, geração e transmissão de energia elétrica, desde que não 
contrariem o Artigo 5º desta Resolução. 

 
Art. 4º O Técnico Industrial com habilitação em eletrotécnica tem a prerrogativa de 

responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com 
as atribuições descritas nesta Resolução. 

 
Art. 5° Os Técnicos em Eletrotécnica para as prerrogativas, atribuições e competências 

disciplinadas nesta Resolução, têm como limite as instalações com demanda de energia de até 
800 KVA, independentemente do nível de tensão que supre esse montante de carga. 

 
Art. 6° Revoga-se a Resolução nº 39, de 26 de outubro de 2018, assim como as 

disposições em contrário. 
 
Art 7º A presente Resolução, entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 
 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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4. RESOLUÇÃO nº 081.2019 – Técnicos habilitados para a elaboração de 
laudos técnicos de arqueação de granéis sólidos e líquidos. 

 
RESOLUÇÃO Nº 081, DE 26 DE OUTUBRO DE 2019. 

 
Disciplina quais os profissionais técnicos são 
habilitados para a elaboração de laudos 
técnicos de arqueação de granéis sólidos e 
líquidos. 

 
O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 8º da Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018; 
 
Considerando o artigo 3º da Lei nº 13.639/2018, assim como a competência para detalhar as 

áreas de atuação privativas dos Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639/2018, 
observados os limites legais e regulamentares; 

 
Considerando o § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639/2018, afastando risco ou dano material ao meio 

ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 
 
Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

“O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

 
Considerando que a arqueação é a medida do volume interno de uma embarcação que 

consistem em valores obtidos pela aplicação direta de fórmulas matemáticas; 
 
Considerando que a atividade “Draft Survey” consiste na elaboração de laudos técnicos de 

arqueação de granéis sólidos e líquidos de embarcações, realizada tomando como base o seu calado, 
tendo por finalidade determinar a quantidade de carga a granel ou liquida embarcada ou desembarcada, 
pela medição do espaço vazio ou do espaço cheio do tanque da embarcação ou da plataforma flutuante, 
mediante pesagem ou medição direta. 

 
RESOLVE: 
Art.1º. Os Técnicos Industriais registrados nos Conselhos Regionais de Técnicos Industriais – 

CRT´s de qualquer modalidade poderão realizar as atividades de arqueação de plataformas flutuante e 
embarcações realizadas através pelo processo “Draft Survey”, que consiste na elaboração de laudos 
técnicos de arqueação de granéis sólidos e líquidos tomando como base o seu calado, tendo como 
finalidade determinar a quantidade de carga a granel embarcada ou desembarcada, pela medição do 
espaço vazio ou do espaço cheio do tanque da embarcação ou da plataforma flutuante, mediante 
pesagem ou medição direta. 

 
Art. 2º. A presente Resolução, entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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5. RESOLUÇÃO Nº 083.2019 – Técnicos em Telecomunicações 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 083, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019. 

 
Disciplina e orienta as prerrogativas e 
atribuições dos Técnicos Industriais com 
habilitação em Telecomunicações. 
 

O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das competências que lhe 
confere a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, dando cumprimento à Deliberação do Plenário em sua 
9ª Reunião Plenária Ordinária, realizada de 29 a 30 de outubro de 2019 na sede do CFT em Brasília – DF; 

 
Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 

13.639/2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos 
Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639/2018, observados os limites legais e 
regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

 
Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639/2018, afastando risco ou dano material ao meio 
ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

“O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

 
Considerando o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968 outorga ao Técnico 

Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais com habilitação em Telecomunicações, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções; 

 
RESOLVE 
 
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Telecomunicações, têm atribuições para: 
 
I – Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;  
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II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 
tecnológicas voltadas para sua especialidade; 

III -Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 
específicos para telecomunicações; 

IV - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em 

Telecomunicações, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade no âmbito da rede de 

telecomunicações; 
II - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, executar, dimensionar, 

comissionar, testar, dar manutenção, gerenciar e aceitar sistemas de redes de comunicação multimídia 
– SCM, para transporte de dados e voz; 

III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, executar, dimensionar, 
comissionar, testar, aceitar, dar manutenção de redes de dados, determinística, endereços virtuais - IP, 
metro ethernet, roteadores, servidores, switches, hospedagem de equipamentos, provimento de acesso 
à internet, construção e manutenção de websites e correio eletrônico; 

IV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, comissionar, testar, 
caracterizar e aceitar redes ópticas, executar lançamento de cabos ópticos aéreos e subterrâneos, 
infraestruturas para fibras dutos, guias, aterramentos, fixação em poste, realizar fusões ópticas em 
caixas de emendas ópticas internas e externas, aéreas e subterrâneas; 

V - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, fiscalizar, projetar, dimensionar, instalar, 
comissionar, testar e aceitar equipamentos de redes GPON (Passive Optical Network), FTTH (FiberTo The 
Home), FTTB (FiberTo The building),  ONT (Optical Network Terminal – terminação da rede óptica), e OLT 
(Optical Network Terminal – terminais de redes ópticas); 

VI - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, comissionar, testar e 
aceitar redes metálicas, executar lançamento de cabos metálicos aéreos, subterrâneos, realizar 
terminações em distribuidores gerais internos e externos; 

VII - Elaborar especificações e laudos técnicos, executar vistorias, projetar, instalar, remanejar, 
configurar, terminar, testar, aceitar, dar manutenção, em equipamentos de transmissões ópticas, 
multiplexadores digitais, sistemas enlaces rádios, equipamentos de comutação centrais internas e 
terminações remotas e redes fixas e móveis, sistemas de gerenciamento de equipamentos e de redes, 
montar infraestrutura mecânica, elétrica, proteção interna e externa, incluindo sistemas de 
compartilhamento de telecomunicações em prédio – roof top, aterramento, energização de quadros de 
distribuição corrente alternada e corrente contínua; 

VIII - Prestar consultoria técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 
tecnológicas voltadas para redes de telecomunicações; 

IX - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 
instalações utilizadas na rede de telecomunicações; 

X - Dar assistência técnica na compra venda e utilização de produtos e equipamentos 
especializados rede de telecomunicações; 

XI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de rede de telecomunicações; 
XII – Responsabilizar-se tecnicamente por emissoras de rádio, televisão e provedores de acesso 

à internet; 
XIII - Realizar instalação e configuração de provedor de serviço de internet (ISP). 
 
Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Telecomunicações têm, ainda, as seguintes 

atribuições: 
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I -Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:  

a) Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para 
elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 

b) Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos ou 
de outros profissionais; 

c) Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra, de seus 
próprios trabalhos ou de outros profissionais; 

d) Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
e) Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
f) Executar os ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos; 
g) Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 

de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes; 

h) Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

i) Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino 
fundamental II, médio e técnico, desde que possua formação específica, incluída a pedagógica, para o 
exercício do magistério, nesses dois níveis de ensino. 

j) Aferição, manutenção, ensaios, calibragem de máquinas e equipamentos de 
telecomunicações, radiocomunicação, antenas, estações rádios bases, instrumentos de precisão, 
radiodifusão e radiocomunicação; 

k) Emissão de laudos técnicos inclusive em perícias judiciais. 
Art. 4º. O Técnico de Telecomunicações com habilitação em Eletrônica e o Técnico em 

Eletrônica com habilitação em Telecomunicações tem a atribuição de responsabilizar-se tecnicamente 
por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições descritas nesta Resolução. 

 
Art. 5º. Serão preservados todos os direitos antes adquiridos. 
 
Art. 6°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Téc. em Agrimensura JOSÉ CARLOS COUTINHO  
Vice-presidente do CFT 

 
VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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6. RESOLUÇÃO Nº 089.2019 - Técnicos em Agrimensura e 
Geoprocessamento 

 

 
 

RESOLUÇÃO 089, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019 
 

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos Técnicos 

Industriais com habilitação em Agrimensura, Geodésia e 

Cartografia, e Geoprocessamento. 

 

O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das competências que lhe confere a Lei nº 

13.639 de 26 de março de 2018, dando cumprimento à Deliberação do Plenário em sua 10ª Reunião Plenária 

Ordinária, realizada de 04 a 06 de dezembro de 2019 na cidade de Foz do Iguaçu - PR;  

 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639/2018, assim como 

a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da 

Lei nº 13.639/2018, observados os limites legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com 

outras profissões regulamentadas; 

 

Considerando que o § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639/2018, define que somente serão consideradas privativas de 

profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência de formação específica exponha a risco ou a 

dano material o meio ambiente ou a segurança e a saúde do usuário do serviço; 

 

Considerando a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico 

Industrial de nível médio; 

 

Considerando o Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei nº 5.524/1968 que dispõe 

sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial e Técnico Agrícola de nível médio ou de 2º grau, assim como 

compete ao respectivo Conselho Federal baixar as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

deste Decreto; 

 

Considerando o CNCT – Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – 3ª Edição, aprovado através da Resolução 

CNE/CEB nº 01/2014, que é um referencial para subsidiar o planejamento dos cursos e correspondentes 

qualificações profissionais e especializações técnicas de nível médio;  
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos Industriais com 

habilitação em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e Geoprocessamento, assim como constantemente 

aprimorar suas Resoluções. 

 

 

RESOLVE: 

 

Art.1º. A atividade profissional do Técnico Industrial de nível médio com habilitação em Agrimensura, Geodésia e 

Cartografia, e Geoprocessamento, conforme Incisos I, II, III, IV e V do art. 2º do Decreto nº 90.922/85, efetiva-se 

nos seguintes campos de realizações:  

Conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade. 

Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas. 

Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações. 

Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados. 

Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos na área de Agrimensura, Geodésia, Cartografia e 

Geoprocessamento. 

  

Art.2º. São atribuições dos Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e Geoprocessamento, 

para efeito do exercício profissional e de sua fiscalização, conforme incisos I, II e alíneas de 1 a 7, III, IV, V, VI e § 

3º do art. 3º do Decreto nº 90.922/85, consistem em: 

 

Executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e coordenar equipes de 

execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção. 

Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e consultoria, exercendo, dentre 

outras, as seguintes atividades: 

 

1 - Coleta de dados de natureza técnica; 

2 - Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 

3- Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra; 

4 - Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 

5 - Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 

6 - Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade dos materiais, peças 

e conjuntos; 

7 - Regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos. 
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Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de equipamentos, 

instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes. 

Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais especializados, assessorando, 

padronizando, mensurando e orçando. 

Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos na área de Agrimensura, Geodésia, Cartografia e 

Geoprocessamento.2 

Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino fundamental II e médio, 

desde que possua formação específica, incluída a pedagógica, para o exercício do magistério, nesses dois níveis 

de ensino. 

Os técnicos em Agrimensura terão as atribuições para a medição, demarcação e levantamentos topográficos, bem 

como projetar, conduzir e dirigir trabalhos topográficos, funcionar como peritos em vistorias e arbitramentos 

relativos à agrimensura e exercer a atividade de desenhista de sua especialidade, conforme estabelecido no § 3º 

do Art. 3º do Decreto nº 90.922/85. 

 

Art.3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e Geoprocessamento, 

para efeito do exercício profissional, tem atribuição para: 

 

Projetar, executar, fiscalizar e dirigir trabalhos de Topografia, Geodésia, Sensoriamento Remoto, Cartografia e 

Agrimensura. 

Elaborar planta, memorial descritivo, orçamento e cronogramas relativos aos trabalhos executados. 

Realizar levantamentos, coleta, processamento e análise de dados geodésicos através de equipamento GNSS – 

Sistema de Navegação Global por Satélite. 

Levantar e processar imagens e fotos obtidas através de sensores orbitais e radares imageadores, bem como 

Aeronave Remotamente Pilotada - RPA, atendidas as exigências da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, 

Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, Ministério da Defesa e demais órgão regulamentadores. 

Elaboração e gerenciamento de dados em Sistemas de Informações Geográficas – SIG. 

Realizar medição, demarcação, locação e levantamentos topográficos, bem como georreferenciamento de 

imóveis rurais e urbanos, e exercer a atividade de desenhista de sua especialidade. 

Elaborar e executar projetos de desdobramento, desmembramento, remembramento, parcelamento de solos, 

retificação de imóveis, usucapião judicial e extrajudicial em áreas rurais e urbanas. 

Atuar como responsável técnico em projeto de loteamento de áreas urbanas e rurais, determinando os lotes, 

áreas verdes, áreas institucionais, sistemas viários e demais áreas públicas e de equipamentos, elaborando suas 
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plantas e seus respectivos memoriais descritivos, bem como os perfis longitudinais e transversais do projeto, 

inclusive de áreas já consolidadas. 

Elaborar e executar projetos de terraplanagem, tais como: 

 

1 - Implantação de projeto; 

2 - Demarcação; 

3 - Cálculos de áreas e volumes; 

4 - Projetos de drenagem superficial; 

5 - Acompanhamento e fiscalização. 

 

Realizar levantamento batimétrico, elaborar planta topográfica dos leitos dos oceanos, mares, lagos, rios, etc., 

perfis longitudinais e transversais, profundidade das massas de água, e elaborar seus respectivos memoriais 

descritivos. 

Projeto de traçado de vias com definição dos alinhamentos, perfis longitudinais e transversais, cortes e aterros. 

Levantamento e demarcação de linhas de transmissão, mineroduto, oleoduto, gasoduto, aqueduto, emissários, 

parque eólico, torres de comunicação e poços de petróleo. 

Levantamento planimétrico, altimétrico, planialtimétrico e cadastral multifinalitário, em áreas urbanas e rurais, 

inclusive para fins tributários. 

Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS para escavação de terrenos em obras civis. 

 

Art.4º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e Geoprocessamento, 

tem atribuições nos seguintes campos de atuações:  

 

I - Topografia, Geodésia, Sensoriamento Remoto e Agrimensura. 

 

1 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia da Topografia, da Cartografia, da Cartografia Digital Matemática, 

da Cartografia Digital Temática, e da Agrimensura. 

 

2 - Dados e Informações Topográficas, Cartográficas, Cartográficas Estatísticas, Cartográficas Temática e 

Geográficas. 

a - Análise; 

b - Aquisição; 

c - Armazenamento; 

d - Classificação; 

e - Disseminação; 
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f - Interpretação; 

g - Leitura; 

h - Processamento; 

i - Recuperação; 

j - Representação Gráfica. 

 

3 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia dos Levantamentos Topográficos. 

a - Planialtimétricos; 

b - Batimétricos; 

c - De Minas; 

d - Geológicos; 

e - Hidrográficos; 

f - Cubagem. 

 

4 - Mapeamento com Emprego de Topografia. 

 

a - Sistemas, Métodos e Processos de Elaboração de Plantas; 

b - Desenho Topográfico; 

c - Memorial Descritivo. 

 

5 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia dos Levantamentos Geodésicos. 

a - Mapeamento com Emprego de Geoposicionamento; 

b - Elaboração de Produtos Geodésicos. 

 

6 - Redes Geodésicas. 

 

a - Projeto, Implantação e Levantamento de Redes Geodésicas por meio de Sistema de Posicionamento Global; 

b - Sistemas de Referência Geodésicos; 

c - Georreferenciamento ao Sistema Geodésico Brasileiro; 

d - Altitudes Científicas; 

e - Gravimetria. 

 

7 - Sistemas de Posicionamento por Satélite. 

 

8 - Sistemas de Localização Automática. 
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9 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia dos Levantamentos Cartográficos. 

 

10 - Mapeamento de: 

 

a - Aptidão Agrícola; 

b - Relevo; 

c - Uso do Solo; 

d - Florestal; 

e - Hidrográfico; 

f - Pedológico; 

g - Fragilidade do Solo; 

h - Potencial de Uso do Solo. 

 

11 - Cartas Geográficas. 

a - Planejamento; 

b - Confecção; 

c - Elaboração; 

d - Utilização. 

 

12 - Utilização de Cartas Geológicas. 

 

13 - Cadastro dos Setores que Utilizam Bases Cartográficas. 

 

14 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia da Fotogrametria Terrestre. 

 

a - Mapeamento com Emprego de Fotogrametria. 

 

15 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia da Aerofotogrametria. 

 

a - Aerolevantamentos. 

 

16 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia do Sensoriamento Remoto Orbital. 

 

a - Mapeamento com Emprego de Sensoriamento. 
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17 - Fotointerpretação. 

 

a - Análise, Classificação, Interpretação e Processamento de Imagens obtidas por Fotogrametria Terrestre e Aérea, 

e orbitais. 

 

18 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia dos Levantamentos Cadastrais. 

 

a - Multifinalitário; 

b - Urbano; 

c - Rural; 

d - Georreferenciamento de Imóveis Urbanos; 

e - Georreferenciamento de Imóveis Rurais; 

f - Gestão do Cadastro Predial; 

g - Gestão do Cadastro Territorial; 

h - Levantamento para Determinação de Reserva Legal; 

i - Agricultura de Precisão; 

j - Levantamento para Determinação de Área de Preservação Permanente. 

 

19 - Gestão Territorial referente a elaboração de Plano Diretor no âmbito da Agrimensura. 

 

a - Sistemas de Informações Geográficas; 

b - Sistema de Informações Geográficas para Rede de Utilidades; 

c - Banco de Dados Geográficos; 

d - Geoestatística; 

e - Locação de Parcelamento do Solo; 

f - Locação de Loteamento; 

g - Desmembramento; 

h - Remembramento; 

i - Locação de Arruamento; 

j - Modelagem Digital de Terrenos. 

 

20 - Atividades Interdisciplinares referentes a elaboração de Plano Diretor no âmbito da Agrimensura. 

 

21 - Agrimensura Legal. 
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II - Construção Civil. 

1 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia de Locação de Estruturas e Obras Civis. 

 2 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia de Monitoramento de Estruturas e Obras Civis. 

3 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia da Topografia de Locação e Monitoramento em Obras de 

Terraplanagem.  

 

a - Obras de Terra; 

b - Obras Hidráulicas; 

c - Drenagem. 

 

4 - Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia da Topografia de Locação e Monitoramento em Obras Civis. 

 

a - Dutos; 

b - Ferrovias; 

c - Irrigação; 

d - Pátios; 

e - Pistas; 

f - Rodovias; 

g - Sistemas de Abastecimento de Água; 

h - Sistemas de Saneamento; 

i - Vias. 

 

III - Atividades Interdisciplinares nos Sistemas, Métodos, Processos e Tecnologia de Topografia, Geodésia, 

Sensoriamento Remoto e Agrimensura em: 

 

1 - Geociências e Meio Ambiente. 

a - Geomorfologia, Geodiversidade, Biodiversidade, Fitogeografia, Zoogeografia, Pedologia e Edafologia; 

b - Climatologia e Levantamentos e análises pluviométricas; 

c - Hidrografia, Paleogeografia; 

d - Aproveitamento Racional, Avaliação e Gestão; 

e - Manejo, Manutenção, Mitigação, Monitoramento, Preservação, Proteção e Recuperação; 

f - Ordenamento e Desenvolvimento; 

g - Diagnóstico, Zoneamento e Manejo de Bacias Hidrográficas; 

h - Condições de Ambientes Costeiros e Marinhos, e Gerenciamento Costeiro; 
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i - Processos Erosivos, Movimentos de Massa, Revalorização, Identificação e Potencialização de Impactos 

Ambientais, Identificação de Fontes Poluidoras; 

j - Controle de Poluição Ambiental e Proteção e Equilíbrio do Meio Ambiente; 

k - Levantamento de Estágios de Vegetação Ecológica e Etológica; 

L - Ações de Preservação da Paisagem, Licenciamento Ambiental, Desenvolvimento Sustentável, Planejamento, 

Gestão e Manejo de Unidades de Conservação. 

 

2 - Antropogeografia. 

a - Sociodiversidade, Geopolítica e Zoneamento Geo-Humano. 

b - Terras Indígenas, Quilombos e Comunidades Tradicionais. 

c - Demografia, Processos de Ocupação Humana, Dinâmica Populacional e Fluxos Populacionais; 

d - Limites Territoriais e Divisão das Unidades Político- Administrativas; 

e - Cenários para o Estabelecimento de Assentamentos Humanos e Cenários para o Desenvolvimento; 

f - Ordenamento e Reordenamento da Ocupação do Solo Urbano e Rural  

g - Produção e Distribuição Espacial e Territorial de Patologias, Análise dos Componentes Infraestruturais dos 

Sistemas de Saúde e Correlações Espaciais de Zoonoses; 

h - Gestão Territorial e Planejamento Sócio-Ambiental, urbano e rural. 

 

3 - Geoeconomia. 

a - Cenários Físico-Culturais dos Setores Econômicos para o Planejamento das Bases dos Núcleos Urbanos, Rurais 

e Regionais; 

b - Mercado e intercâmbio comercial; 

c - Estruturação e Reestruturação dos Sistemas Viários de Circulação, de Transporte, Tráfego e Trânsito; 

d - Análise e Identificação de Potenciais Turístico-Geográficos; 

e - Análises Econômicas Espaciais; 

f - Geografia de Mercado; 

g - Zoneamento Ecológico-Econômico; 

h - Geomarketing; 

i - Atividades interdisciplinares referentes a elaboração de Plano Diretor no âmbito da Geografia. 

 

Art.5º. É garantido aos Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e Geoprocessamento, de 

acordo com suas atribuições, o livre exercício profissional nos Órgãos Públicos da Administração Direta e Indireta, 

da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, tais como Autarquias, Fundações Públicas, Empresas 

Públicas e Sociedades de Economia Mista, inclusive nos Ministérios, Secretarias, Coordenadorias e 

Departamentos. 
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Art.6º. Compete ainda aos Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia e Geoprocessamento, 

conforme atribuições expressas nos Artigos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º desta resolução, elaborar e responsabilizar-se por 

documentos e peças técnicas, de acordo com o que estabelece as seguintes Leis e Decretos, sem prejuízo de 

outras Leis e Decretos, inclusive em legislações Estaduais e Municipais: Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001; 

Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973; Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972; Lei nº 13.465, de 11 de julho 

de 2017; Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012; Lei nº 6.183, de 11 de dezembro de 1974; Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001; Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000; Decreto nº 8.764, 

de 10 de maio de 2016; Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 2002, Decreto-Lei nº 243, de 28 de fevereiro de 

1967; Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984; Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934. 

 

Art.7º. Compatibiliza-se com os Técnicos Industriais em Agrimensura, Geodésia e Cartografia, e 

Geoprocessamento, conforme definição no CNCT – Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – 3ª Edição, o Técnicos 

Industriais do eixo Infraestrutura com denominação anterior de Geomensura, Cartografia, Topografia, 

Fotointeligência, Topografia e Geoprocessamento, Geomática e Informações Aeronáuticas. 

 

Art.8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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7. RESOLUÇÃO nº 094.2020 - Altera a Resolução nº 074 
 

RESOLUÇÃO 094 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020. 

 

Altera o Art. 3º inciso XII e Parágrafo Único e 
Art. 5º da Resolução nº 074 do Técnico em 
Eletrotécnica de 05 de julho de 2019 e dá 
outras providências. 

 

O CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, bem como a Resolução nº 078 de 26 de setembro de 2019; 

 
CONSIDERANDO o necessário e constante aprimoramento dos atos administrativos do 

Conselho Federal. 

RESOLVE: 

Art. 1º A Resolução nº 074 de 05 de julho de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º...................................................................................................... 

.................................................................................................................. 

XII - Aferir, manutenir, ensaiar, calibrar máquinas e equipamentos eletroeletrônicos, 
instrumentos de medição e precisão utilizados, inclusive, em antenas, estações rádios bases, 
instrumentos de precisão, rede lógica, torres de transmissão de radiodifusão e radiocomunicação. 

Parágrafo Único.  Os Técnicos em Eletrotécnica, dentro da sua especialidade e formação, têm 
atribuições para outras atividades não listadas acima, relacionadas a projeto e execução de redes de 
distribuição, geração e transmissão de energia elétrica. 

Art. 5º. Os Técnicos em Eletrotécnica para as prerrogativas, atribuições e competências 
disciplinadas nesta Resolução, podem projetar e dirigir instalações elétricas com demanda de energia 
de até 800 kVA, independentemente do nível de tensão. 

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Téc. Edificações WILSON WANDEREI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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8. RESOLUÇÃO nº 095.2020 - Técnicos em Alimentos 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 095 DE 13 FEVEREIRO DE 2020. 
 

Disciplina e orienta as prerrogativas e 
atribuições dos Técnicos Industriais com 
habilitação em Alimentos e dá outras 
providências. 

 

O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, dando cumprimento à deliberação da 8ª Reunião 
Plenária Ordinária, realizada de 3 a 5 de julho de 2019 na sede do CFT em Brasília – DF. 

Considerando a competência do CFT em orientar e disciplinar prevista no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, observados os limites legais e regulamentares e as áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando que é prerrogativa do CFT detalhar as áreas de atuação dos técnicos industriais, 
nos termos do art. 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018; 

Considerando o estabelecido nos Decretos nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e nº 4.560 de 30 
de dezembro de 2002 que dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial e técnico agrícola 
de nível médio ou de 2º grau, bem como a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 estabelece que “O 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando que o art. 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, que autoriza o Técnico 
Industrial a conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade, desenvolver projetos e 
pesquisas tecnológicas, orientar e coordenar a execução dos serviços, responsabilizar-se pela elaboração 
e execução de projetos compatíveis com sua formação profissional, dentre outras; 

Considerando a necessidade de regulamentar e esclarecer as competências e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Alimentos. 

 

RESOLVE:  

Art. 1º. Para efeito desta Resolução considera-se: 

Aperfeiçoamento: modalidade de ensino para que profissionais que tenham habilidades 
específicas possa possuir outras habilidades somadas como formação de atualização;  
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Armazenamento: conjunto de práticas que tem como objetivo a correta conservação de 
matéria-prima, insumos e produtos acabados, de forma que seja possível usá-los ou consumi-los 
posteriormente.  

Assessoria: atividade que envolve a prestação de serviços por profissional que detém 
conhecimento especializado em determinado campo profissional, visando ao auxílio técnico para a 
elaboração de projeto ou execução de obra ou serviço. 

Beneficiamento: consiste em várias etapas de um processo para transformar um produto 
primário em um produto industrializado para consumo final.  

Capacitação: preparação, ensino, conhecimento dados a alguém para que essa pessoa 
desenvolva alguma atividade especializada;  

Carga horária técnica: se refere a uma certa quantidade de tempo destinada a uma tarefa 
técnica específica; 

Comercialização: ação de comercializar, de tornar comerciável, de fazer com que um produto, 
serviço etc., seja vendido ou entre num circuito comercial específico; 

Consultoria: atividade em que um especialista compartilha o seu conhecimento em forma de 
orientações específicas para as necessidades do cliente; 

Controle de Qualidade: é uma medida adotada por organizações de diferentes segmentos em 
todo mundo para definir padrões em procedimentos, políticas e ações, de maneira uniforme;  

Distribuição: consiste em um processo da logística, responsável pela administração de 
materiais e produtos, desde a saída do produto da linha de produção até a chegada ao consumidor final.  

Entreposto: depósito de mercadorias em grandes proporções; armazém. Lugar com grande 
fluxo comercial; empório. Local onde ficam mercadorias à espera de liberação alfandegária; 

Especialização: ação de especializar, de passar a possuir conhecimentos ou habilidades em 
determinada área. Diferenciação profissional no processo de divisão do trabalho; 

Garantia de Qualidade: é a comprovação da eficácia e da efetividade do Sistema de Garantia 
da Qualidade adotado pelo estabelecimento produtor e/ou prestador de serviços, quanto aos controles 
higiênico-sanitários e nutricional. Esse sistema deve ser avaliado considerando, inclusive a sua forma de 
organização, operacionalização e avaliação. 

Industrialização: consiste em um processo, formado a partir da aplicação de um conjunto de 
técnicas e atividades industriais em que se preparam, normalmente em quantidades que devem ser 
comercializadas, alimentos ou ingredientes para a preparação de alimentos.  

Manipulação de alimentos: operações efetuadas sobre a matéria-prima para obtenção e 
entrega ao consumo do alimento preparado, envolvendo as etapas de preparação, embalagem, 
armazenamento, transporte, distribuição e exposição à venda.  

Manufatura: é um sistema de fabricação de grande quantidade de produtos de forma 
padronizada e em série. Neste processo é utilizado uma grande variedade de atividades humanas, na 
qual as matérias primas são transformadas. 
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Órgão Competente: é o órgão oficial ou oficialmente reconhecido ao qual o país lhe outorga 
mecanismos legais para exercer suas funções 

Processo: são métodos, sistemas ou um conjunto de medidas tomadas para atingir algum 
objetivo seja na industrialização ou na comercialização de produtos ou alimentos e bebidas.  

Projeto: plano; planejamento que se faz com a intenção de realizar ou desenvolver alguma 
coisa: projeto de lei; noção inicial, escrita e detalhada, do que se pretende desenvolver; aquilo que se 
pretende realizar, de acordo com esse esquema; 

Responsabilidade técnica: é a atribuição concedida ao profissional que assume o compromisso 
legal na execução de suas atividades, a partir da aplicação de conhecimentos específicos, com vistas a 
oferecer ao consumidor a qualidade de serviços prestados, cuja responsabilidade está sujeita a sanções 
de natureza civil, penal e administrativa;  

Responsável técnico: é o profissional habilitado, na forma da lei que regulamentou sua 
profissão, ao qual é conferida atribuição para exercer a responsabilidade técnica na área de 
competência.  

Serviços de alimentação: estabelecimento onde o alimento é manipulado, preparado, 
armazenado e/ou exposto à venda, podendo ou não ser consumido no local.  

Termo de Responsabilidade Técnica – TRT: é o instrumento que define, para os efeitos legais, 
os responsáveis técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos aos técnicos 
industriais registrados nos Conselhos Regionais de Técnicos Industriais.  

Art. 2º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Alimentos, para o pleno exercício 
profissional disposto nesta resolução, poderão:  

I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;  

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 
tecnológicas voltadas para sua especialidade;  

III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de operação e controle de 
maquinários e equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos de sua especialidade;  

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, equipamentos e 
maquinários de sua especialidade;  

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos, nos limites de sua especialidade. 

Art. 3º. As atribuições dos técnicos industriais com habilitação em Alimentos, para efeito do 
exercício profissional consistem em:  

I – Conduzir, orientar e coordenar equipes na execução da atividade técnica, instalações, 
montagens, operação, reparos ou manutenção no setor da indústria e comércio atacadista e varejista, 
entrepostos, manufatura e beneficiamento de alimentos e bebidas, seja no desenvolvimento, 
fabricação, conservação, armazenamento, transporte, distribuição e comercialização;  
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II - Prestar assistência especializada e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria em sua especialidade, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:  

1. Coleta de dados de natureza técnica, assim como analisar e trazer resultados para elaboração 
de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional. 

2. Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos. 

3. Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 
próprios trabalhos ou de outros profissionais. 

4. Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança. 

5. Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho. 

6. Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 
dos materiais. 

7. Regulagem de aparelhos e instrumentos técnicos.   

III – Fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção de operação e 
controle de maquinários e equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como 
conduzir e treinar as respectivas equipes;  

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, maquinários, 
equipamentos e materiais especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando;  

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 
formação profissional;  

VI - Ministrar disciplinas de sua especialidade, constantes dos currículos do ensino fundamental, 
médio, cursos de capacitação, aperfeiçoamento e especialização, desde que possua formação especifica, 
incluída a pedagógica, para o exercício do magistério nesses níveis de ensino;  

VII - Coordenar, conduzir, dirigir e executar o processamento e conservação das matérias-
primas, ingredientes, produtos e subprodutos da indústria, agroindústria e comércio de alimentos e 
bebidas, de origem animal e vegetal, buscando a melhoria do processo e qualidade do produto final;  

VIII - Coordenar, conduzir, dirigir e executar o processo de beneficiamento, armazenamento e 
de entrepostos de alimentos e bebidas;  

IX - Implantar sistemas de gestão para a fabricação e comercialização de produtos alimentícios, 
de acordo com normas e legislações sanitárias, ambientais, de saúde, higiene, segurança do trabalho e 
qualidade;  

X - Atuar nas áreas de pesquisa, inovação e desenvolvimento de novos produtos alimentícios;  

XI - Implantar e coordenar sistemas de controle e garantia da qualidade na produção de 
alimentos e bebidas, supervisionando a manutenção de equipamentos, controlando e corrigindo desvios 
nos processos manuais e automatizados;  



31 
 

Valdivino Alves de Carvalho – Técnico em Eletrotécnica e Informática 
 

XII - Projetar, executar, dirigir, ampliar e fiscalizar processos, instalações de equipamentos na 
sua área de atuação, bem como atuar na aprovação de serviços junto aos órgãos competentes 
municipais, estaduais e federais, 

XIII – Exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudos 
técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 4º, 
II, do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

XIV - Realizar análises laboratoriais físico-químicas, microbiológicas e sensoriais em matérias-
primas, alimentos, efluentes e resíduos industriais segundo parâmetros da legislação vigente;  

XV – Fornecer suporte técnico e legal para obtenção, alteração e manutenção de normas e 
procedimentos para registros, licenças, cadastramento e notificação de alimentos e bebidas.  

Art. 4º. O Técnico Industrial com habilitação em Alimentos tem competência para 
responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as 
atribuições descritas nesta Resolução. 

Art. 5º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Alimentos poderão exercer as atribuições 
em diversas áreas de atuação, tais como:  

I - Agroindústria, extensão rural, indústria e comércio de alimentos e bebidas;  

II - Entrepostos, armazenamento e beneficiamento;  

III - Laboratórios;  

IV - Instituições e órgãos de pesquisa e ensino;  

V - Administração pública direta e indireta;  

VI - Órgãos de fiscalização e proteção ao consumidor;  

VII - Órgãos de fiscalização e inspeção sanitária;  

VIII - Órgãos civis, públicos e militares;  

IX – Indústria de insumos para processos e produtos;  

X - Estações de tratamento de água, resíduos industriais e efluentes;  

XI - Serviços de alimentação;  

XII - Empreendimento próprio na área de alimentos;  

Art. 6º. Quanto a responsabilidade técnica fica estabelecido:  

I – Quando durante a execução de uma prestação de serviço, houver necessidade de mudar seu 
responsável técnico, será obrigatório o registro de um novo responsável na TRT de Substituição;  

II – O Responsável técnico deverá manter uma via do TRT no local da prestação de serviço;  

III – O Responsável técnico deverá manter no local da prestação de serviço, visível ao público, 
placa alusiva com nome completo do profissional, título profissional e número do registro profissional 
como segue modelo anexo a esta Resolução. 
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Art. 7º. A carga horária técnica ficará estabelecida em contrato entra as partes. 

Art. 8º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos Técnicos 
Industriais com habilitação em Alimentos, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com 
a sua formação.  

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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9. RESOLUÇÃO nº 096.2020 Técnicos em Design de Interiores 
 

RESOLUÇÃO CFT Nº 096 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020 

 

Dispõe sobre as prerrogativas e atribuições 
dos profissionais Técnicos habilitados em 
Design de Interiores e dá outras providências. 

 

O Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, usando das atribuições conferidas pela Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018 e dando cumprimento à deliberação da 11ª Sessão Plenária Ordinária, 
realizada de 12 a 14 de fevereiro de 2020 na sede do CFT em Brasília-DF, e 

Considerando a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício profissional 
dos Técnicos Industriais; 

Considerando o art. 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, que efetiva a atividade 
profissional e define o campo de realizações dos Técnicos Industriais; 

Considerando o Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e o Decreto nº 4.560 de 30 de 
dezembro de 2002, que regulamentam o exercício da profissão dos Técnicos Industriais, disposto na Lei nº 
5.524 de 5 de novembro de 1968; 

Considerando o art. 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que estabelece a aplicação 
do mesmo a todas as habilitações profissionais de técnicos dos setores primário e secundário, aprovadas 
pelo Conselho Nacional de Educação; 

Considerando o art. 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que estabelece que “O 
Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no referido Decreto”; 

Considerando a Lei nº 11.741 de 16 de julho de 2008, que alterou dispositivos da Lei nº 9.394 de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para redimensionar, 
institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica; 

Considerando a Lei nº 13.369 de 12 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a garantia do 
exercício da profissão de designer de interiores e ambientes; 

Considerando a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, que criou o Sistema de Fiscalização 
CFT/CRTs, Conselho Federal dos Técnicos Industriais e os Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais; 

Considerando as funções orientadoras, fiscalizadoras e disciplinadoras do exercício profissional dos 
técnicos industriais, previstas no art. 3º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência 
para detalhar as áreas de atuação privativa da categoria, observando os limites legais e regulamentares; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 
estabelecidas no § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano material 
ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 
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Considerando a Tabela de Títulos Profissionais do CFT, instituída pela Resolução nº 042 de 26 de 
outubro de 2018, que organiza os títulos dos técnicos industriais em conformidade com os eixos 
tecnológicos, dispostos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e os classifica conforme sua habilitação 
profissional; 

Considerando a demanda encaminhada pelos profissionais técnicos em design de interiores e 
ambientes, as recomendações das instituições de ensino e das entidades de classe representativas da 
categoria, que contribuíram sobremaneira com a elaboração desse dispositivo;  

Considerando a necessidade de disciplinar, orientar e fiscalizar o exercício profissional, dos 
técnicos em Design de Interiores, concernente as suas atribuições e prerrogativas profissionais, assim 
como constantemente aprimorar suas Resoluções. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos 
Técnicos Industriais, as atividades dos profissionais Técnicos em Design de Interiores efetivam-se no 
seguinte campo de realizações: 

I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade no âmbito do design de interiores; 

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, 
voltadas as atividades do design de interiores; 

III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações de 
ambientes e mobiliários fixos, acompanhando inclusive a sua confecção; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados 
relacionados a atividade profissional de design de interiores; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos pertinente ao exercício profissional da 
atividade profissional de design de interiores. 

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 
fiscalização, as atribuições dos Técnicos em Design de Interiores, consistem em: 

I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 
coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção de ambientes, 
de mobiliário e demais serviços em design de interiores e ambientes; 

II - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e 
pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e consultoria para design 
de interiores, inclusive para a indústria moveleira, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades: 

1. Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 
elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 

2. Desenhar detalhes com representação gráfica espacial em duas e/ou três dimensões, em 
seus projetos ou de outros profissionais quando em equipe, inclusive projeto executivo, sem inclusão de 
cargas não previstas pelo responsável técnico do mesmo; 
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3. Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 
projetos ou de outros profissionais, para obras de interiores e ambientes; 

 

4. Detalhar programas de trabalho e seu organograma de execução, observando normas 
técnicas e de segurança; 

5. Aplicar normas técnicas relativas aos processos de trabalho; 
6. Executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos; 
7. Regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos para atividade. 
III - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais especializados, 
assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de interiores; 

VI - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, constantes do ensino fundamental, médio e 
inclusive cursos técnicos relacionados à sua habilitação, desde que possua formação específica, incluída a 
pedagógica, para o exercício da docência, nos respectivos níveis de ensino. 

Parágrafo Único. Para fins de fiscalização do exercício profissional, segue em anexo tabela com 
as atividades pertinentes ao profissional Técnico em Design de Interiores e Ambientes, definidas em 
conformidade com os dispositivos do Art. 2º para o devido preenchimento do Termo de 
Responsabilidade Técnica - TRT; 

Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação 
curricular, fica assegurado aos profissionais Técnicos em Design de Interiores as seguintes competências: 

I - Estudar, planejar e projetar ambientes internos existentes ou pré-configurados conforme os 
objetivos e as necessidades do cliente ou usuário, planejando e projetando o uso e a ocupação dos espaços de 
modo a otimizar o conforto, a estética, a saúde e a segurança de acordo com as normas técnicas de 
acessibilidade, de ergonomia e de conforto luminoso, térmico e acústico devidamente homologadas pelos 
órgãos competentes; 

II - Elaborar plantas, cortes, elevações, perspectivas e detalhamento de elementos não estruturais de 
espaços ou ambientes internos e ambientes externos contíguos aos interiores, desde que na especificidade do 
projeto de interiores, excluindo projetos de fachadas de edificações; 

III - Planejar ambientes internos, permanentes ou não, inclusive especificando equipamento 
mobiliário, acessórios e materiais e providenciando orçamentos e instruções de instalação, respeitados os 
projetos elaborados por outros profissionais e o direito autoral dos responsáveis técnicos habilitados das áreas 
correlatas; 

IV - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e regulamentares 
relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente; 

V - Selecionar e especificar cores, revestimentos e acabamentos; 

VI - Criar, desenhar, e detalhar móveis e outros elementos de decoração e ambientação; 
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VII - Assessorar nas compras e na contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se diretamente 
por tais funções, inclusive no gerenciamento das obras afetas ao projeto de interiores e na fiscalização de 
cronogramas e fluxos de caixa, mediante prévio ajuste com o usuário dos serviços, assegurado a este o pleno 
direito a prestação de contas e a intervir para garantir a sua vontade; 

VIII - Propor interferências em espaços existentes ou pré-configurados, internos e externos contíguos 
aos interiores, desde que na especificidade do projeto de interiores não houver inclusão de cargas e/ou 
mudanças de pontos de instalações prediais, e quando for o caso mediante atuação concomitante e/ou 
compartilhada com profissional habilitado na forma da lei; 

IX - Prestar consultoria técnica em design de interiores e ambientes; 

X - Desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas ao design de 
interiores e ambientes; 

XI - Exercer a docência, desde que possua a devida formação Pedagógica, desenvolver pesquisas, 
experimentações e ensaios relativamente ao design de interiores; 

XII - Observar e estudar permanentemente o comportamento humano quanto ao uso dos espaços 
internos e preservar os aspectos sociais, culturais, estéticos e artísticos; 

XIII - Executar ou projetar reformas em qualquer dimensão de ambientes, 
independentemente de área e do número de pavimentos, desde que estritamente, não haja 
alteração ou modificação em estrutura; 

XIV - Executar levantamento de ambientes para regularização de acessibilidade, conforto 
Ambiental e demais áreas de design de interiores sem limite de área, bem como elaboração de laudos e 
pareceres necessários junto aos Órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e/ou Federal; 

XV - Exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 
técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 
4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do § 1º do art. 156 do Código de Processo Civil; 

XVI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra em design de interiores; 

XVII - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação em ambientes; 

XVIII - Propor, estudo de cores, revestimentos e acabamentos para fachadas residenciais, comerciais 
e demais usos de pequeno porte, desde que não interfira em estrutura, características originais ou de 
preservação histórica da edificação, bem como aspectos patológicos, de segurança, qualidade e conforto; 

XIX - Executar projetos de visual merchandising, vitrinismo, ambientação e decoração temática para 
fachadas residenciais, comerciais e demais usos de pequeno porte, desde que não interfira no projeto 
arquitetônico legal e em instalações fixas. 

Art. 4º. O Técnico em Design de Interiores tem a prerrogativa de responsabilizar-se 
tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas nesta 
Resolução. 

Parágrafo Primeiro. Incluindo empresas de mobiliários fixos e móveis, inclusive de projetos de 
mobiliários planejados, modulares e móveis não fixos. (alterado pela Resolução n° 127/2020) 
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Parágrafo Único. Incluindo empresas de mobiliários fixos e móveis, inclusive de projetos de 
mobiliários planejados, modulares e móveis não fixos. (redação dada pela Resolução n° 127/2020) 

Parágrafo Segundo. Para fins de fiscalização, segue em anexo a tabela das atividades 
econômicas pertinentes ao disposto no Caput conforme a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas – CNAE. (Revogado pela Resolução n° 127/2020). 

Art. 5º. Para os devidos efeitos e entendimentos do disposto no Parágrafo Único. do artigo 4º 
da Lei nº 13.369 de 12 de dezembro de 2016, no limite de suas competências, os Técnicos em Design de 
Interiores, poderão elaborar projeto e execução de ambientes, desde que não ocorra alterações nas 
respectivas instalações prediais e/ou sobrecarregue a estrutura existente, onde se for o caso, deverá ser 
aprovada e executada por profissionais devidamente habilitados na forma da lei. 

Art. 6º. Esta Resolução será aplicável, no que couber, aos técnicos em decoração. 
Art. 7º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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10. RESOLUÇÃO Nº 101.2020 - Técnicos em Mecânica 
 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 101 DE 04 DE JUNHO DE 2020 

 
 

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica. 

 
 
O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das competências que lhe 

confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, e 
 
Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos 
Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observados os 
limites legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas; 

 
Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 
material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

“O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 
regramentos estabelecidos no Decreto”; 

 
Considerando o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, outorga ao Técnico 

Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções. 

 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica, têm atribuições para: 
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I - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos mecânicos; 
 
II – Conduzir, elaborar, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade;  
 
III - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas voltadas para sua especialidade; 
 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, máquinas e 

equipamentos mecânicos; 
 
V - Elaborar e/ou aprovar orçamentos na sua especialidade; 
 
VI – Fabricar peças mecânicas; 
 
VII – Responsabilizar-se tecnicamente por pessoa jurídica que desenvolvam atividades no 

âmbito da mecânica.  
 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica, para 

efeito do exercício profissional, consistem em: 
 
I - Conduzir, coordenar, gerenciar, executar e os trabalhos de sua especialidade; 
 
II – Operar máquinas e equipamentos dentro de sua especialidade; 
 
III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, dimensionar, comissionar, 

testar, prestar manutenção, elaborar procedimentos técnicos, instruções de trabalho, gerenciar 
máquinas e sistemas mecânicos em geral; 

 
IV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar e dimensionar equipamentos mecânicos; 
 
V - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar e testar 

equipamentos mecânicos, sistemas de refrigeração residencial, comercial e automotiva, tubulações de 
gás; vasos de pressão, geração e distribuição de vapor e refrigeração industrial; 

 
VI - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar e testar sistemas 

de climatização e ar condicionado; ventilação e exaustão mecânica, bem como realizar a manutenção 
de tais sistemas; 

 
VII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, testar, caracterizar e 

validar os sistemas de lubrificação; 
 
VIII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar e testar sistemas 

mecânicos e hidráulicos de combate a incêndio; 
 
IX - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar, testar e 

comissionar sistemas hidráulicos e pneumáticos; 
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X - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, instalar e ensaiar sistemas 
de tubulação de gás, água, ar comprimido, fluidos e outros sistemas;  

 
XI - Executar testes de estanqueidade em tubulações e vasos de pressão; 
 
XII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, manutenir e executar 

estruturas e suportes metálicos e não metálicos; 
 
XIII - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, ensaiar, caracterizar, 

executar e validar sistemas de soldagem em tubulações, estruturas metálicas, máquinas e equipamentos 
mecânicos; 

 
XIV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar, testar, e executar 

sistemas de usinagem; 
 
XV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, dimensionar e responsabilizar-se pela 

fabricação de implementos rodoviários, engates mecânicos e carretas para transporte em geral; bem 
como responsabilizar-se pela sua manutenção; 

 
XVI - Prestar consultoria técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas voltadas para a área mecânica;  
 
XVII - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos, máquinas e 

equipamentos mecânicos; 
 
XVIII - Responsabilizar-se pela elaboração ou execução de projetos de sistemas mecânicos; 
 
XVII – Efetuar manutenção, transporte, montagem, instalação, ajuste, operação, limpeza, 

inspeção, alinhamento, balanceamento, desativação e desmonte de máquinas e equipamentos 
mecânicos;  

 
XIX - Elaborar e executar planos de lubrificação em conjuntos mecânicos; 
 
XX - Elaborar e executar planos de manutenção, operação e controle (PMOC) em sistemas de 

ar condicionado de acordo com a Resolução nº 068 de 24 de maio de 2019 do Conselho Federal dos 
Técnicos Industriais. 

 
Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Mecânica têm, ainda, as seguintes 

atribuições: 
 
I - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas;  
 
a - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 

elaboração de laudos ou relatórios técnicos;  
 
b - Desenhar com detalhes, e representação gráfica de cálculos;  
 



41 
 

Valdivino Alves de Carvalho – Técnico em Eletrotécnica e Informática 
 

c - Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra;  
 
d - Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
 
e - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
 
f - Executar os ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos; 
 
g - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção preditiva, 

preventiva e corretiva de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir 
e treinar equipes de manutenção instalação e montagem; 

 
h - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 
 
i - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
 
j - Aferição, manutenção, ensaios, calibragem, balanceamento e lubrificação de máquinas e 

equipamentos; 
 
k - Emissão de laudos técnicos de acordo com a resolução nº 63 de 21 de maio de 1998, do 

CONTRAN e Portaria 13/2016 do Inmetro. 
 
l - Executar inspeções veiculares; 
 
II - Armazenar e manusear lubrificantes; 
 
III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, executar, dimensionar, 

comissionar, ensaiar, prestar manutenção e gerenciar sistemas mecânicos dos setores da economia; 
 
IV - Elaborar, vistoriar, executar, dimensionar e ensaiar materiais para construção de sistemas 

mecânicos; 
 
V – Instalar, desinstalar, prestar manutenção e reparar pontes e sistemas pórticos de elevação 

de carga, elevadores, escadas rolantes e esteiras transportadoras. 
 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 
90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

 
Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 
 
Art. 6°. A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
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Téc. Edificações WILSON WANDEREI VIEIRA 

Presidente do CFT 
 

 

 
 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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11. RESOLUÇÃO Nº 102.2020 - Técnicos em Geologia 
 

RESOLUÇÃO Nº 102, DE 25 DE JUNHO DE 2020. 
 
 
 

Define as Atribuições dos Técnicos Industriais 
com habilitação em Geologia, e dá outras 
providencias. 

 
 

O CONSELHO FEDERAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS - CFT, no uso das competências que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, e 

 
Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 
Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os 
limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas; 

 
Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 
dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
Considerando o estabelecido no Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto no 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
Considerando que o artigo 19 do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 
Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 

Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais com habilitação em Geologia, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções, no âmbito do Sistema CFT. 

 
 
RESOLVE 
 
Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Geologia, têm atribuições para: 
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I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade; 
 
Il - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas; 
 
Ill - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações; 
 
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados; 
 
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos;  
 
Art. 2º. As atribuições dos Técnicos Industriais com habilitação em Geologia para efeito do 

exercício profissional, respeitados os limites de suas atribuições consiste em:  
 
I - executar e conduzir, bem como orientar e coordenar equipes de instalações, montagens, 

operação, reparos e manutenção; 
 
Il - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, exercendo dentre outras, as seguintes atividades: 
 
1 - coleta de dados de natureza técnica; 
 
2 - desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 
 
3 - elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
 
4 - detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
 
5 - aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 
 
6 - execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos; 
 
7 - regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos; 
 
Ill - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos Técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 
equipes; 

 
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 
 
V - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
 
Art 3º. Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos.  
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Art 4º. Responsabilizar-se tecnicamente por empresas que efetuem extração mineral e 
beneficiamento a céu aberto ou subterrâneo com ou sem o uso de explosivo. 

 
Parágrafo Único - Para utilização do uso explosivos deverá comprovar o curso de especialização 

em uso de explosivos, nos estabelecidos pela resolução 04/99 da CEB/CNE do MEC.  
 
Art 5º. Responsabilizar-se pela elaboração de projetos e execução de perfuração de poços. 
 
Art 6º. Responsabilizar-se por projeto de licenciamento ambiental, dentro da sua área de 

atuação. 
 
Art 7º. Responsabilizar-se pela elaboração do Relatório Anual de Lavra - RAL, Relatório Final de 

Pesquisa, Plano e Memorial Descritivo de Lavra e requerimentos físicos ou eletrônicos perante aos 
órgãos Públicos e setor privado. 

 
Art. 8º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 
90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

 
Art. 9º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 

necessitará emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 
 
Art. 10º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos Técnicos 

Industriais em Geologia o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 
 
Art. 11°. Fica determinado aos Conselhos Regionais baixar ato normativo, estabelecendo a 

carga horária mínima a ser cumprida pelos profissionais para assistência e responsabilidade técnica, de 
acordo com o porte de cada empresa. 

 
Art. 12º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
Téc. Edificações WILSON WANDEREI VIEIRA 

Presidente do CFT 
 

 
VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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12. RESOLUÇÃO Nº 103.2020 - Técnicos em Saneamento 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 103, DE 15 DE JULHO DE 2020. 
 
 

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento e 
dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, no uso das competências que lhe confere a 
Lei n9 13.639, de 26 de março de 2018 bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o Plenário do 
Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Extraordinária nº 004, realizada nos 
dias 15 e 16 de julho de 2020, e publica a seguinte Resolução. 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 
2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos Industriais, 
estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observados os limites legais e regulamentares 
e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas;  

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação estabelecidas no 
§ 1º do art. 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano material ao meio ambiente ou à 
segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 4.560 de 31 de 
dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, os quais dispõem sobre o 
exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que "O Conselho Federal 
respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos regramentos estabelecidos 
no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 9º do 
Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, outorga ao Técnico Industrial o exercício 
profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de projetos, assistência técnica pesquisa 
tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos Industriais com 
habilitação em Saneamento, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções. 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento, têm atribuições para: 
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I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade; 

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas voltadas para 
sua especialidade; 

III - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados da área 
de saneamento; 

IV - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 

V- Executar atividades técnicas de laboratórios;  

VI - Manipular soluções químicas, reagentes, meios de cultura e outros;  

VII - Interpretar resultados das análises, ensaios e testes; 

VIII - Zelar pela manutenção, limpeza, assepsia e conservação de equipamentos e utensílios do laboratório em 
conformidade com as normas de qualidade e bio segurança; 

IX - Executar atividades relativas a técnicas de coleta e análise físico-química e bacteriológica da água, tratamento 
de efluentes, níveis, processos e sistemas de tratamento de efluentes; 

X - Conservação de instalações e equipamentos; 

XI - Monitoramento de efluentes, qualidade do ar e do solo, parâmetros de qualidade das águas; caracterização 
da qualidade dos efluentes; impacto do lançamento de efluentes nos corpos receptores; parâmetros da qualidade 
do ar e do solo; procedimentos para coleta e preservação de amostras de águas, efluentes, solo e ar; 

 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento, para efeito do 
exercício profissional, consistem em: 

 

I - Dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e coordenar equipes, na 
execução de trabalhos laboratoriais; 

II - Responsabilizar-se tecnicamente por empresas e unidades de tratamento de água, esgoto e efluentes; de 
acordo com o art. 23 da Portaria 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde;  

III - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e pesquisas 
tecnológicas, bem como exercer, dentre outras, as seguintes atividades: 

Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para elaboração de laudos e relatórios 
técnicos; 

Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 

Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra;  

Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 

Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos  de trabalho; 

 

Executar os ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade do produto; 

Regular equipamentos, aparelhos e instrumentos de precisão. 
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IV - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de análise e arquivos técnicos específicos, bem 
como conduzir e treinar as respectivas equipes; 

V - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais especializados, 
assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

VI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 

VII- Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 

VIII - Emitir laudos técnicos referentes a qualidade da agua e efluentes interna ou externa, ou de equipamentos 
de análise. 

 

Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Saneamento têm, ainda, as seguintes atribuições: 

 

Vistoriar, emitir relatórios, laudos técnicos e realizar serviços técnicos relacionados com as atividades tecnológicas 
concernentes à área sanitária, meio ambiente e recursos naturais; 

Coordenar, orientar, supervisionar, dirigir e assumir a responsabilidade técnica das atividades envolvidas nos 
processos de Gestão Ambiental, Gerenciamento Ambiental e suas respectivas técnicas; 

Executar análises químicas, físico-químicas, químico-biológicas e toxicológicas das matérias-primas, dos insumos, 
dos produtos intermediários e finais resultantes das tecnologias sanitárias e ambientais e no controle de 
qualidade dos processos químicos envolvidos, utilizando os tradicionais métodos gravimétricos, volumétricos e 
instrumentais; 

Operar unidades de captação, adução, tratamento e distribuição de água, bem como unidades de captação, 
elevatórias, interceptores e tratamento de efluentes; 

Gerir as atividades técnicas utilizadas nos processos e operações de tratamento e disposição final de águas, 
efluentes e resíduos sólidos; 

Planejar, conduzir e efetuar o controle de qualidade de todos os processos químicos e físico-químicos utilizados 
nas etapas de tratamento para reúso de água destinada à indústria e abastecimento; 

Planejar, conduzir e efetuar o controle de qualidade de todos os processos químicos e físico-químicos utilizados 
nas etapas de tratamento para reuso de efluentes líquidos; 

Efetuar a inspeção das atividades, zelando pelo cumprimento das normas sanitárias e ambientais dos padrões de 
qualidade; 

Executar outras atividades da mesma natureza em nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional; 

Executar e fiscalizar obras de drenagem urbana e aterro sanitário; 

 

Coordenar e desenvolver projetos de obras de sistema de estação de tratamento de esgoto (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final); 

Coordenar e desenvolver projetos de obras, de sistema de estação de tratamento de água (coleta, transporte, 
tratamento e disposição final); 

 Aplicar princípios e utilizar tecnologia de prevenção e correção da poluição. 
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Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo de vistoria, 
avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 
1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

 

Art. 5º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos Técnicos Industriais em 
Saneamento o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

 

Art. 6º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 
 

Téc. Edificações WILSON WANDEREI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 
 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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13. RESOLUÇÃO Nº 104.2020 - Técnicos em Mineração 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 104, DE 15 DE JULHO DE 2020. 

 
 

Define as Atribuições dos Técnicos Industriais 
com habilitação em Mineração, e dá outras 
providencias. 

 
 
 
O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz 
saber que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária 
Extraordinária nº 004, nos dias 15 e 16 de julho de 2020, e publica a seguinte Resolução, 

 
Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 

13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 
dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras 
profissões regulamentadas; 

 
Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco 
ou dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto no 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
Considerando que o artigo 19º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 
Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 

o artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 
de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais com habilitação em Mineração, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções, no âmbito do Sistema CFT; 

 
RESOLVE 
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Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Mineração, têm atribuições para: 
 
I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade; 
 
ll - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas; 
 
lll - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações; 
 

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 
especializados; 

 
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 

 
Art. 2º. As atribuições dos Técnicos Industriais com habilitação em Mineração para efeito do 

exercício profissional, respeitados os limites de suas atribuições consiste em: 
 
I - executar e conduzir, bem como orientar e coordenar equipes de instalações, montagens, 

operação, reparos e manutenção; 
 
ll - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, exercendo dentre outras, as seguintes atividades: 
 
1. Coleta de dados de natureza técnica; 

 
2. Desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 

 
3. Elaboração de orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 

 
4. Detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 

 
5. Aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho; 

 
6. Execução de ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais, peças e conjuntos; 
 

7.  Regulagem de máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos; 
 
lll - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos Técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as 
respectivas equipes; 

 
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 
 

V - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
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Art. 3º. Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
 
Art. 4º. Responsabilizar-se tecnicamente por empresas que efetuem extração mineral e 

beneficiamento a céu aberto ou subterrâneo com ou sem o uso de explosivo. 
 
Art. 5º. Responsabilizar-se pela elaboração de projetos e execução de perfuração de poços. 
 
Art. 6º. Responsabilizar-se por projeto de licenciamento ambiental, dentro da sua área de 

atuação. 
 
Art. 7º. Responsabilizar-se pela elaboração do Relatório Anual de Lavra - RAL, Relatório Final de 

Pesquisa, Plano e Memorial Descritivo de Lavra e requerimentos físicos ou eletrônicos perante aos 
órgãos Públicos e setor privado. 

 
Art. 8º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 
90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

 
Art. 9º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional 

precisa emitir o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT. 
 
Art. 10º. Fica determinado aos Conselhos Regionais baixar ato normativo, estabelecendo a 

carga horária mínima a ser cumprida pelos profissionais para assistência e responsabilidade técnica, 
de acordo com o porte de cada empresa. 

 
Art. 11º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado aos Técnicos 

Industriais em Mineração o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 
 
Art. 12º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 

Téc. Edificações WILSON WANDEREI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 
 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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14. RESOLUÇÃO Nº 106.2020 - Técnicos Redes de Computadores 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 106, DE 15 DE JULHO DE 2020 
 

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 
Técnicos Industriais com habilitação em Redes de 
Computadores. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFT, no uso das competências que lhe confere a 
Lei n9 13.639, de 26 de março de 2018 bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o Plenário do 
Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Extraordinária nº 004, realizada nos 
dias 15 e 16 de julho de 2020, e publica a seguinte Resolução. 

 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 
2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos Técnicos Industriais, 
estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observados os limites legais e regulamentares 
e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

 

Considerando que o § 1º do art. 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, define que somente serão 
consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência de formação 
específica exponha a risco ou a dano material o meio ambiente ou a segurança e a saúde do usuário do serviço; 

 
Considerando a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico 
Industrial de nível médio; 

 

Considerando o Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, que regulamenta a Lei nº 5.524 de 5 de novembro 
de 1968 que dispõe sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial e Técnico Agrícola de nível médio ou de 
2º grau, assim como compete ao respectivo Conselho Federal baixar as Resoluções que se fizerem necessárias à 
perfeita execução deste Decreto; 

 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968 outorga ao Técnico Industrial o exercício 
profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de projetos, assistência técnica, pesquisa 
tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
Considerando o CNCT – Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – 3ª Edição, aprovado através da Resolução 
CNE/CEB nº 01/2014, que é um referencial para subsidiar o planejamento dos cursos e correspondentes 
qualificações profissionais e especializações técnicas de nível médio;  

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos Industriais na 
modalidade Redes de Computadores; 
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RESOLVE 

 

Art. 1º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Redes de Computadores, têm prerrogativas 
para: 

I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade; 
II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas voltadas para sua especialidade; 
III - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de infraestrutura de redes 

computacionais; 
IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados da área de redes de computadores; 
V - Ser responsável técnico por empresas e serviços de provedores de acesso a redes; 
VI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos. 
Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais com habilitação em Redes de 

Computadores, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
I - Dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 

coordenar equipes, na execução de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção de 
infraestrutura de redes de comunicação e demais obras e serviços da área de Informação e 
Comunicação; 

II - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, treinar, executar, dimensionar, 
comissionar, testar, dar manutenção, gerenciar e aceitar sistemas de redes de comunicação multimídia 
– SCM e radiodifusão, para transporte de dados e voz, montar infraestrutura mecânica, elétrica, 
proteção e aterramento para equipamentos das redes; 

III - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, projetar, treinar, executar, dimensionar, 
comissionar, testar, aceitar, dar manutenção de redes de dados, determinística, endereços virtuais - IP, 
metro ethernet, roteadores, servidores, switches, hospedagem de equipamentos, provimento de acesso 
à internet, construção e manutenção de websites e correio eletrônico. 

IV - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, treinar, dimensionar, comissionar, 
testar, caracterizar e aceitar redes ópticas, executar lançamento de cabos ópticos aéreos e subterrâneos, 
infraestruturas para fibras, dutos, guias, aterramentos, fixação em poste, realizar fusões ópticas em 
caixas de emendas ópticas internas e externas, aéreas e subterrâneas; 

V - Elaborar especificações e laudos técnicos, vistoriar, fiscalizar, projetar, treinar, dimensionar, 
instalar, comissionar, testar e aceitar equipamentos de redes GPON (Passive Optical Network), FTTH 
(FiberTo The Home), FTTB (FiberTo The building),  ONT (Optical Network Terminal – terminação da rede 
óptica), e OLT (Optical Network Terminal – terminais de redes ópticas), realiza instalação e configuração 
de provedor de serviço de internet (ISP). 

VI - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, treinar, dimensionar, comissionar, 
testar e aceitar redes metálicas, executar lançamento de cabos metálicos aéreos, subterrâneos, realizar 
terminações em distribuidores gerais internos e externos; 

VII - Elaborar especificações e laudos técnicos, executar vistorias, projetar, instalar, remanejar, 
configurar, terminar, testar, aceitar, dar manutenção, em equipamentos de transmissões ópticas, 
multiplexadores digitais, sistemas enlaces rádios, equipamentos de comutação centrais internas e 
terminações remotas e redes fixas e móveis, sistemas de gerenciamento de equipamentos e de redes, 
montar infraestrutura mecânica, elétrica, proteção interna e externa, incluindo sistemas de 
compartilhamento de infraestrutura de redes em prédio – roof top, aterramento. 
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VIII - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 
projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria em Redes de Computadores, observado os limites desta Resolução, bem como exercer, 
dentre outras, as seguintes atividades: 

1. Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar resultados para elaboração 
de laudos ou relatórios técnicos; 

2. Desenhar com detalhes e representação gráfica de cálculos; 
3. Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
4. Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 
5. Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 
6. Executar os ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais, peças e conjuntos. 
IX - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 
equipes; 

X - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 
especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

XI - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 
XII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 
XIII - Emitir laudos técnicos referentes a rede de distribuição e transmissão de dados na forma 

interna ou externa, ou de equipamentos de manobra ou proteção. 
Art. 3º. Os Técnicos Industriais com habilitação em Redes de Computadores têm, ainda, as 

seguintes atribuições técnicas: 
I - Projetar, executar, dirigir, fiscalizar e ampliar instalações de redes de comunicação local e de 

longas distâncias, bem como atuar na homologação junto aos órgãos competentes; 
II - Elaborar e executar projetos de instalações de redes locais e redes de longas distâncias; 
III - Projetar, instalar, operar e manutenir elementos ativos e passivos de redes de 

comunicações de locais e de longas distâncias; 
IV - Elaborar e desenvolver projetos de instalações redes de dados prediais, industriais, 

residenciais e comerciais e de infraestrutura para sistemas de comunicações em edificações; 
V - Planejar e executar instalação e manutenção de equipamentos e de instalações de redes; 
VI - Aferir, manutenir e ensaiar equipamentos eletroeletrônicos de radiocomunicação de 

antenas e redes lógicas e redes ópticas; 
VII - Emissão de laudos técnicos inclusive em perícias judiciais; 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 
90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

Parágrafo Único. Os Técnicos em Redes de Computadores, dentro da sua especialidade e 
formação, têm atribuições para outras atividades, relacionadas a projeto e execução de redes de 
distribuição, geração e transmissão de dados, desde que não contrariem o Artigo 5º do Decreto nº 
90.922 de 6 de fevereiro de 1985. 

Art. 5º. O Técnico Industrial com habilitação em Redes de Computadores tem a prerrogativa de 
responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as 
atribuições descritas nesta Resolução. 

Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Téc. Edificações WILSON WANDEREI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 
 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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15. RESOLUÇÃO nº 107.2020 - Técnicos em Soldagem 
 

RESOLUÇÃO Nº 107, DE 12 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 
 

Define as Atribuições dos Técnicos Industriais 
com habilitação em Soldagem, e dá outras 
providencias. 

 
 
 
 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o 
Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 14, 
no dia 12 de agosto de 2020, e publica a seguinte Resolução, 

 
Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 

13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 
dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 
observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras 
profissões regulamentadas; 

 
Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas 

de atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco 
ou dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
Considerando o estabelecido no Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 

no 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
Considerando que o artigo 19º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 

que "o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 
Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 

o artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
 
 
Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais com habilitação em Soldagem, assim como constantemente aprimorar suas 
Resoluções, no âmbito do Sistema CFT. 
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RESOLVE 
 
Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos 

Técnicos Industriais, as atividades dos profissionais Técnicos Industriais em soldagem, efetivam-se no 
seguinte campo de realizações: 

 
l - conduzir, dirigir executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade no âmbito em 

soldagem; 
 
ll - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas, voltadas às atividades de soldagem; 
 
lll - orientar, coordenar, inspecionar a qualquer nível, a execução dos serviços de manutenção 

de equipamentos e instalações pertinentes de soldagem; 
 
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados relacionados à atividade profissional de soldagem; 
 
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos pertinentes ao exercício 

profissional da atividade profissional de soldagem.  
 

 
Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 

fiscalização, as atribuições dos Técnicos em soldagem, consistem em:  
 
I - executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar 

e coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção de 
ambientes de serviços; 

 
ll - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 
consultoria, inclusive para a indústria, comercio e serviços, dentre outras, as seguintes atividades: 

 
1 - coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 

elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 
 
2 - desenhar detalhes com representação gráfica espacial em duas e/ou três dimensões, em 

seus projetos ou de outros profissionais quando em equipe, inclusive projeto executivo, sem inclusão de 
cargas não previstas pelo responsável técnico do mesmo; 

 
3 - elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 

projetos ou de outros profissionais, para obras; 
 
4 - detalhar programas de trabalho e seu organograma de execução, observando normas 

técnicas e de segurança; 
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5 - aplicar normas técnicas relativas aos processos de trabalho; 
 
6 - executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade 

dos materiais, peças e conjuntos certificando as atividades de soldagem sem a necessidade de vínculos 
com Organismos de Certificação de Pessoas – OCP; 

 
7 - regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos de sua atividade; 
 
lll - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo 

de equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 
equipes; 

 
IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 
 
V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 
 
VI – ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

 
Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado aos profissionais Técnicos em soldagem as seguintes competências:  
 
I - estudar, planejar, projetar, executar e inspecionar, conforme os objetivos e as 

necessidades do cliente ou usuário, planejando e projetando o uso e a ocupação dos espaços de modo a 
otimizar, a saúde e a segurança de acordo com as normas técnicas de acessibilidade, de ergonomia, 
térmico e acústico; 

 
II - elaborar plantas, cortes, elevações, perspectivas e detalhamento de elementos estruturais 

de espaços ou ambientes internos e ambientes externos contíguos aos interiores, desde que na 
especificidade do projeto; 

 
III - planejar ambientes internos, permanentes ou não, inclusive especificando equipamento, 

acessórios e materiais e providenciando orçamentos e instruções de instalação, respeitados os projetos 
elaborados por outros profissionais e o direito autoral dos responsáveis técnicos habilitados das áreas 
correlatas; 

 
IV - compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e 

regulamentares relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente; 
 
V - selecionar e especificar cores, revestimentos e acabamentos; 
 
VI - criar, desenhar e detalhar outros elementos de ambientação; 
 
VII - assessorar nas compras e na contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se 

diretamente por tais funções, inclusive no gerenciamento e supervisão das obras afetas ao projeto, na 
fiscalização e inspeção de cronogramas, mediante prévio ajuste com o usuário dos serviços, assegurado 
a este o pleno direito a prestação de contas e a intervir para garantir a sua vontade; 
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VIII - propor interferências em espaços existentes ou pré-configurados, internos e externos 
contíguos aos interiores, desde que na especificidade do projeto de interiores não houver inclusão de 
cargas e/ou mudanças de pontos de instalações prediais, e quando for o caso mediante atuação 
concomitante e/ou compartilhada com profissional habilitado na forma da lei; 

 
IX - prestar consultoria técnica em soldagem; 
 
X - desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas as suas 

atribuições; 
 
XI - desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativamente a suas atribuições; 
 
XII - observar, estudar e preservar permanentemente o comportamento humano quanto ao 

uso dos espaços internos, culturais, estéticos e artísticos; 
 
XIII - executar ou projetar reformas em qualquer dimensão de ambientes, 

independentemente de área e do número de pavimentos, desde que, não haja alteração ou modificação 
em estrutura; 

 
XIV - executar, realizar inspeção e elaborar laudos, inclusive de auto vistoria, levantamento 

de ambientes para regularização de sistemas de gás e hidráulica, acessibilidade, conforto Ambiental sem 
limite de área, bem como pareceres necessários junto as empresas públicas ou privadas, aos Órgãos da 
Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal;  

 
XV - exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 4º 
do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do §1º do art. 156 do Código de Processo Civil; 

 
XVI - elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra; 
 
XVII - elaborar manuais de boas práticas de fabricação em ambientes de soldagem; 
 
XVIII - propor revestimentos e acabamentos para fachadas residenciais, comerciais e demais 

usos, desde que não interfira em estruturas, características originais ou de preservação histórica da 
edificação, bem como aspectos patológicos, de segurança, qualidade e conforto. 

 
Art. 4º. O Técnico em soldagem tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por 

empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas nesta 
Resolução. 

 
Art. 5º. Para os devidos efeitos e entendimentos do disposto no limite de suas competências, 

os Técnicos em Soldagem, poderão elaborar projetos e execução de ambientes, desde que não ocorram 
alterações nas respectivas instalações prediais e/ou sobrecarregue a estrutura existente, onde se for o 
caso, deverá ser aprovada e executada por profissionais devidamente habilitados na forma da lei. 

 
Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado aos técnicos 

industriais em soldagem, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua formação. 
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Art. 7º. Serão preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 
desta Resolução; 

 
Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 
 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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16. RESOLUÇÃO nº 108.2020 - Alteradora da Resolução 58 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 108, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Altera a Resolução nº 58, do Técnico em Edificações 

de 22 de março de 2019, dando nova redação, 

acrescendo dispositivo. 

 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e  

Considerando as funções orientadora e disciplinadora previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 

26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação dos Técnicos 

Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018; 

Considerando o necessário e constante aprimoramento dos atos normativos do Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais. 

 

 RESOLVE: 

 

Art. 1º A ementa da Resolução nº 058, de 22 de março de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

“Define as prerrogativas e atribuições dos Técnicos Industriais em Edificações e 

dos Técnicos Industriais em Construção Civil, e dá outras providências.” 

 

Art. 2º A Resolução nº 058, de 22 de março de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

“Art. 1º. O Técnico Industrial em Edificações e o Técnico Industrial em Construção 

Civil, têm prerrogativa para: 
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. 

. 

III - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de 

equipamentos e instalações utilizadas na construção civil;  

. 

. 

Art. 2º. As atribuições profissionais do Técnico Industrial em Edificações e do 

Técnico Industrial em Construção Civil, para efeito do exercício profissional, 

consistem em: 

I - executar, dirigir e ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, 

bem como orientar e coordenar equipes, na execução de instalações, montagens, 

operação, reparos ou manutenção de edificações e demais obras da construção 

civil, em trabalhos próprios ou de outros profissionais; 

II - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e 

desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de 

vistoria, perícia, inspeção predial, avaliação, arbitramento e consultoria para 

edificações e no âmbito da construção civil, bem como exercer, dentre outras, as 

seguintes atividades: 

III - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de 

manutenção e reparo de equipamentos, instalações e arquivos técnicos 

específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes em trabalhos 

próprios ou de outros profissionais; 

. 

. 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Edificações e o Técnico Industrial em Construção 

Civil têm as seguintes atribuições técnicas: 

I – projetar, dirigir e ampliar as construções de até dois pavimentos, bem como 

atuar na regularização de obra ou construção junto aos Órgãos Municipais, 

Estaduais e Federais, inclusive Corpo de Bombeiros Militar ou Civil; 

II – realizar desdobro e unificação de lotes urbanos para uso em trabalho próprio; 

III – projetar e dirigir quaisquer tipos de fundação e estrutura para construções 

até o limite de 80,00 m² de área construída com até dois pavimentos; 
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. 

. 

VI - executar levantamento de edificações para regularização cadastral, predial 

e/ou conservação sem limite de área, bem como os laudos e pareceres 

necessários junto aos Órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual ou 

Federal; 

. 

. 

IX - elaborar cronograma, memorial e relação de material e mão de obra em 

projeto de construção civil;  

. 

. 

XI - elaborar e executar quaisquer outros projetos complementares no âmbito da 

sua competência;  

XII - demolição de edificação de até dois pavimentos; 

. 

. 

Art. 4º. O Técnico Industrial em Edificações e o Técnico Industrial em Construção 

Civil tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos 

objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições descritas nesta Resolução. 

Art. 5º. Para os efeitos e entendimento do disposto no art. 4º, § 1º, do Decreto 

90.922, de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições do 

Técnico em Edificações e do Técnico em Construção Civil para projetar e dirigir 

obras, observar-se-á a área de 80m², com a estrutura necessária. 

Art. 6º. Para os efeitos e entendimentos do disposto no art. 4º, § 1º do Decreto 

90.922, de 6 de fevereiro de 1985 no limite das prerrogativas e atribuições do 

Técnico em Edificações e do Técnico em Construção Civil para ampliar edificações 

de até 80,00 m² desde que não utilize a estrutura existente.” 

 

Art. 3º A Resolução nº 058, de 22 de março de 2019, passa a vigorar acrescida do seguinte 

dispositivo: 
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“Art. 3°....................................................................................................... 

. 

. 

XIV - atuar em órgãos públicos para análise e aprovação de projetos e expedição 

de alvará e habite-se; 

XV - projetar, calcular e executar muro de arrimo como atividade complementar 

em obras de sua responsabilidade técnica. 

Art. 6ºA Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao 

Técnico em Edificações e ao Técnico em Construção Civil o exercício de outras 

atribuições desde que compatíveis com a sua formação. 

Art. 6ºB Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o 

profissional deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT.” 

 

Art. 4º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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17. RESOLUÇÃO nº 109.2020 - Técnicos em Estradas 
 

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 

Técnicos Industriais em Estradas e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber 

que o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária 

Ordinária nº 15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos 

Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observados 

os limites legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no § 1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto Nº 

4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

“O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem   necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto”; 

Considerando o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº  90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 05 de novembro de 1968, outorga ao Técnico Industrial o 

exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de projetos, assistência técnica, 

pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos Técnicos Industriais 

em Estradas, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções. 
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RESOLVE: 

Art. 1º Os Técnicos Industriais em Estradas, têm prerrogativas para: 

I – conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade; 

II – prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos; 

III –  pesquisas tecnológicas voltadas para sua especialidade; 

IV –  dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

específicos para área de Terraplenagem, Pavimentação e Sinalização Viária, e 

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos Geométricos, Terraplenagem, 

Pavimentação, Sinalização viária, de vias urbanas e Estradas Vicinais. 

Art. 2º As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Estradas, para efeito do exercício 

profissional, consistem em: 

I – medir, demarcar e realizar levantamentos topográficos, bem como projetar, conduzir e 

dirigir trabalhos topográficos planimétricos, altimétricos e planialtimétrico e locação de obras, bem 

como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade. 

II – elaborar e executar projetos de desdobramento, remembramento, desmembramento, 

parcelamento de solos, retificação de imóveis, usucapião judicial e extrajudicial, em áreas rurais e 

urbanas, nos termos da Lei nº 6015 de 31 de dezembro de 1973; 

III – realizar levantamento de batimétrico, elaborar planta topográfica dos leitos dos oceanos, 

mares, lagos, rios, etc., perfis longitudinais e transversais, profundidade de massas de água e elaborar 

seus respectivos memoriais descritivos; 

IV - desde que atendido o disposto na Deliberação do CFT nº 06, de 22 de novembro de 2018, executar 

georreferenciamento de limites de imóveis rurais e urbanos para regularização em órgão da administração pública, 

inclusive cartórios de registro de imóveis, assim como também para os fins do disposto nos art. 176, §3º e §5º e art. 

225, §3º todos da Lei nº 6.015 de 31 de dezembro de 1973; 

V - projeto de vias com definição dos alinhamentos, perfis longitudinais e transversais, cortes 

e aterros; 

VI - elaborar memorial descritivo, orçamento e cronograma; 

VII - levantamento topográfico multifinalitário em áreas urbanas e rural; 

VIII – levantamento e demarcação de linha de transmissão, mineroduto, oleoduto, gasoduto, 

aqueduto, emissários, parque eólico, torres de comunicação e poços de petróleo. 

IX - realizar estudos geotécnicos e ensaios laboratoriais de solos, concreto, materiais 

betuminosos, macrotextura do pavimento entre outros materiais utilizado na construção de vias 

urbanas, rurais, ferrovias, Pista de pouso e decolagem e Pista de taxiamento de aeroporto; 
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X - execução, direção e fiscalização de trabalhos topográficos e geotécnicos para implantação 

de vias urbanas, rurais, ferrovias, Pista de pouso e decolagem e Pista de taxiamento de 

aeroporto; 

XI – execução de pesquisa de campo, coleta e tratamento de dados para estudos de tráfego, e 

XII – elaborar e executar projetos de operações de Trânsito. 

Art. 3º Os Técnicos Industriais em Estradas têm, ainda, as seguintes prerrogativas: 

I - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de projetos e 

pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e consultoria, exercendo, 

dentre outras, as seguintes atividades: 

1. coleta de dados de natureza técnica; 

2. elaboração de plantas, desenho topográfico e memorial descritivo; 

3. executar cálculos de áreas e volumes; 

4. levantamento por imagem e foto interpretação; 

5. sistema de posicionamento por Satélite; 

6. sistemas, métodos, processos e Tecnologia da Fotogrametria Terrestre e Tecnologia   

Aerofotogrametria; 

7. sistemas, métodos, processos e Tecnologia do Sensoriamento Remoto Orbitral; 

8. execução de prospecção geotécnica; 

9. ensaios geotécnicos tais como: 

 

a) granulometria; 

b) limite de liquidez (LL); 

c) limite de plasticidade (LP); 

d) limite de contração (LC); 

e) massa específica aparente “in situ”; 

f) índice de suporte california (ISC); 

g) expansão; 

h) ensaio de compactação; 

i) teor de umidade; 

j) densidade real dos grãos. 

10. pesquisas de tráfego. 

11. elaboração de orçamento de serviços, materiais, equipamentos, instalações e mão-de-

obra; 
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12. detalhamento de programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 

13. aplicação de normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho. 

II - coordenar e fiscalizar as etapas de construção, manutenção e operação de vias Urbanas, Rurais, 

Ferrovias, Pista de pouso e decolagem e Pista de taxiamento de aeroporto bem como conduzir e treinar as respectivas 

equipes; 

III - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

IV - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, e 

V - elaborar laudo técnico. 

Parágrafo Único. Os ítens 4, 5, 6 e 7 do inciso I deste artigo fica condicionado ao cumprimento 

do disposto na Deliberação do CFT nº 06, de 22 de novembro de 2018. 

Art. 4º É garantido aos técnicos industriais em Estradas, de acordo com suas atribuições, o livre exercício 

profissional nos Órgãos Públicos da Administração Direta e Indireta, da União, Estados, Municípios e distrito Federal, 

tais como Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista, inclusive nos 

Ministérios, Secretarias, Coordenadorias e Departamentos. 

Art. 5º O Técnico em Estradas tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por 

empresas cujos os objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições descritas nesta Resolução. 

Art. 6º Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo de 

vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro 

de 1985 e no artigo 156 de Código de Processo Civil. 

Art. 7º Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional precisa 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 8º Os Técnicos em Estradas, dentro da sua especialidade e formação, têm atribuições para outras 

atividades não listadas acima, relacionadas a projeto e execução. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

     

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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18. RESOLUÇÃO nº 110.2020 - Técnicos em Meio Ambiente 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 110, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Disciplina e orienta as prerrogativas e atribuições dos 

Técnicos Industriais em Meio Ambiente. 

 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação privativas dos 

Técnicos Industriais, estabelecida no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observados os 

limites legais e regulamentares e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao meio ambiente ou à segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 31 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

“O Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto”;  

Considerando o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, outorga ao Técnico 

Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 

projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais em Meio Ambiente. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Os Técnicos Industriais em Meio Ambiente, têm atribuição para: 

I -  conduzir, dirigir e executar os trabalhos de sua especialidade; 

II -  atuar na organização de programas de educação ambiental, de conservação e 

preservação de recursos naturais, de redução, reuso e reciclagem; 

III -  prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas voltadas para sua especialidade; 

IV -  responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 

V -  organizar e atuar em campanhas de mudanças, adaptações culturais e transformações de 

atitudes e condutas relativas ao meio ambiente; 

VI -   aplicar princípios e utilizar tecnologia de prevenção e correção da poluição; 

VII -  coletar, armazenar e interpretar dados e documentação ambientais; 

VIII -  atuar na minimização de impactos ambientais; 

IX -  intervir em situação de risco ambiental, acionando, se for o caso, o poder público e a 

sociedade de modo geral. 

Art. 2º As atribuições dos Técnicos Industriais em Meio Ambiente, para efeito do exercício 

profissional, consistem em: 

I- elaborar licenciamento ambiental para implantação e operação de empreendimentos; 

II- realizar Estudo de Impacto Ambiental (EIA); 

III- realizar Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 

IV- planejar, implantar e realizar Plano de Controle Ambiental (PCA); 

V- elaborar o Relatório de Desempenho Ambiental (RDA); 

VI- atuar na coleta, armazenagem e interpretação de informações, dados e documentações 

ambientais; 

VII- identificar as intervenções ambientais, analisar suas consequências e operacionalizar a 

execução de ações para a preservação, conservação e remediação dos seus efeitos; 

VIII- realizar o levantamento de dados de controle ambiental; 

IX- realizar e elaborar pareceres e laudos ambientais; 
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X- emitir certificados de serviços ambientais; 

XI- desenvolver e acompanhar projetos para tratamento de efluentes e controle de resíduos; 

XII- analisar amostras físico-químicas e microbiológicas; 

XIII. operar sistemas de tratamento de poluentes, resíduos sólidos industriais e resíduos da 

construção civil; 

XIV- realizar e coordenar sistema de coleta seletiva e logística reversa; 

XV- executar plano de ação e manejo de recursos naturais; 

XVI- executar serviços de limpeza, manutenção e desinfecção de reservatório d’água; 

XVII- elaborar plano de gestão e emissões atmosféricas; 

XVIII- elaborar relatório periódico das atividades e modificações dos aspectos e impactos 

ambientais; 

XIX- propor medidas para a minimização dos impactos e recuperação de ambientes já 

degradados; 

XX- elaborar, implantar e avaliar modelos de gestão ambiental, utilizados na exploração de 

recursos naturais e nos processos produtivos; 

XXI- elaborar e acompanhar projeto de reflorestamento de áreas degradas e paisagístico; 

XXII- prescrever e receitar insumos para reflorestamento ambiental, tratamento de água e 

controle de vetores, pragas urbanas e expurgo; 

XXIII- elaborar e acompanhar a implementação de projetos de gestão e educação ambiental; 

XXIV- gerenciar e monitorar os processos de coleta, armazenamento e análise de dados 

ambientais em estações de tratamento de efluentes líquidos e resíduos sólidos; 

XXV- atuar na elaboração e implantação de projetos ambientais; 

XXVI- elaborar, implantar, executar e acompanhar as Boas Práticas Operacionais e 

Procedimento Operacional Padrão - POP; 

XXVII- elaborar, implantar executar e responsabilizar-se por atividade de empresas 

especializadas na prestação de serviços de controle de vetores, pragas urbanas e expurgo;  

XXVIII- aplicar parâmetros analíticos de qualidade do ar, água e solo, bem como da poluição 

sonora e visual; 

XXIX- participar no planejamento, implementação e manutenção do Sistema de Gestão 

Ambiental; 

XXX- executar desenho técnico. 

Art. 3º Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
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Art. 4º Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 

Art. 5º Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 

90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 6º. O Técnico em Meio Ambiente tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente 

por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas 

nesta Resolução. 

Art. 7º Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 8º Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado aos Técnicos 

Industriais em Meio Ambiente o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua 

formação. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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19. RESOLUÇÃO nº 111.2020 - Técnicos em Eletrônica 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 111, DE 08 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Define as atribuições do Técnico Industrial em 

Eletrônica, e dá outras providencias. 

 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas 

de atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco 

ou dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 

Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 

projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto no 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais em Eletrônica, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito 

do Sistema CFT. 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos 

Técnicos Industriais, as atividades dos profissionais Técnicos Industriais em Eletrônica, efetivam-se no 

seguinte campo de realizações: 

l - conduzir, dirigir, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 

ll - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas, voltadas às atividades da eletrônica; 

lll - orientar, coordenar, inspecionar a qualquer nível, a execução dos serviços de manutenção 

de sistemas, equipamentos e instalações pertinentes à eletrônica; 

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados relacionados à atividade profissional; 

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de aparelhos e equipamentos 

eletrônicos; 

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 

fiscalização, as atribuições dos Técnicos em eletrônica, consistem em:  

I - executar ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 

coordenar equipes de instalações, montagens, operação e reparos;  

ll - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 

consultoria, inclusive para a indústria, comércio e serviços, dentre outras, as seguintes atividades: 

1 - coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 

elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 

2 - elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 

projetos ou de outros profissionais; 

3 - executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade dos 

materiais, peças e conjuntos; 

4 - regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos de sua atividade; 
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lll - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 

equipes; 

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 

VI – ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 

Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado aos profissionais Técnicos em Eletrônica as seguintes competências:  

I - desenvolver e montar sistema eletrônico, realizar a manutenção de circuitos e sistemas 

eletrônicos seguindo normas técnicas, ambientais de qualidade saúde e segurança do trabalho; 

II - projetar circuitos eletrônicos; 

III - montar circuitos eletrônicos;  

IV - planejar a manutenção de sistemas eletrônicos industrial, comercial, residencial e 

automotiva; 

V - executar, controlar e avaliar o desempenho da manutenção em circuitos e sistemas 

eletrônicos industrial, comercial, residencial e automotiva; 

VI - planejar, controlar e executar projetos eletrônicos com dispositivos e tecnologias 

relacionadas às áreas de eletrônica analógica, digital, de potência e microcontrolados; 

VII - executar e supervisionar a instalação e a manutenção de equipamentos, sistemas 

eletrônicos e robotizados, inclusive de telemetria e telecomunicações, considerando as normas, os 

padrões e os requisitos técnicos de qualidade, saúde e segurança e de meio ambiente;  

VIII - realizar medições, testes, calibrações e comissionamento de equipamentos eletrônicos;  

IX - reconhecer tecnologias inovadoras presentes no segmento visando a atender às 

transformações digitais na sociedade; 

X - interpretar diagramas elétricos de sistemas eletrônicos; 

XI - analisar parâmetros de funcionamento em sistemas eletrônicos; 

XII - compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e regulamentares 

relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente na rede de sistemas eletrônicos; 

XIII – dimensionar componentes eletrônicos; 

XIV – integrar sistemas eletrônicos; 
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XV - assessorar nas compras e na contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se 

diretamente por tais funções, inclusive no gerenciamento e supervisão das obras afetas ao projeto, na 

fiscalização e inspeção de cronogramas;  

XVI - prestar consultoria técnica em eletrônica; 

XVII - desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas relacionadas as suas 

atribuições; 

XVIII - desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativos a suas atribuições; 

XIX - executar, realizar inspeção e elaborar laudos, inclusive de auto vistoria, levantamento de 

ambientes para regularização de sistemas eletrônicos, acessibilidade, conforto Ambiental, bem como 

pareceres necessários junto as empresas públicas ou privadas, aos Órgãos da Administração Pública 

Municipal, Estadual e ou Federal;  

XX - exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 4º 

do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do §1º do art. 156 do Código de Processo Civil; 

XXI - elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra; 

XXII - elaborar manuais de boas práticas de fabricação em ambientes de eletrônica; 

XXIII – responsabilizar-se por instalação e manutenção de energia fotovoltaica; 

XXIV – executar e realizar instalações de cercas elétricas; 

XXV – projetar, executar e realizar sistemas de monitoramento de Circuito Fechado de 

Televisão -CFTV. 

XXVI – aferição, manutenção, ensaios, calibragem de máquinas e equipamentos de 

telecomunicações, radiocomunicação, antenas, estações rádio bases, instrumentos de precisão, 

radiodifusão e radiocomunicação. 

Art. 4º. O Técnico em eletrônica tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por 

empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas 

nesta Resolução. 

Art. 5º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado aos técnicos 

industriais, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua formação. 

Art. 6º. Serão preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução; 

Art. 7º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 
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Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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20. RESOLUÇÃO nº 114.2020 - Alteradora da Resolução 107 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 114 DE 08 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

Altera redação da Resolução nº 107, do Técnico em 

Soldagem de 12 de agosto de 2020, acrescendo 

dispositivo. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

15, nos dias 07 e 08 de outubro de 2020, e  

Considerando as funções orientadora e disciplinadora previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 

26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação dos Técnicos 

Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018; 

Considerando o necessário e constante aprimoramento dos atos normativos do Conselho 

Federal dos Técnicos Industriais. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º.  A Resolução nº 107, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

“Art. 1º. ...................................................................................................... 

. 

. 

III – orientar, coordenar, inspecionar a qualquer nível, a execução dos serviços de 

manutenção, construção e reparação de equipamentos, materiais, estruturas e 

instalações pertinentes de soldagem; 

. 

. 

Art. 2º. ........................................................................................................  

. 
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. 

ll - .............................................................................................................. 

. 

. 

2 – desenhar detalhes e representação gráfica de cálculos; 

. 

. 

5 – interpretar e aplicar normas técnicas relativas aos processos de trabalho; 

6 – executar e acompanhar ensaios de tipo e de rotina, registrando observações 

relativas ao controle de qualidade dos materiais, peças e conjuntos, 

acompanhando todas as atividades de soldagem e especificações de projeto; 

. 

. 

Art. 3º. ........................................................................................................  

I – executar, ensaio visual e dimensional nos conjuntos ou peças preparadas para 

a soldagem, durante e após soldagem com registro e interpretação de 

resultados; 

II – selecionar, inspecionar, classificar e especificar consumíveis de soldagem, 

criando procedimentos de manuseio, tratamento e manutenção adequada; 

III – especificar os equipamentos de soldagem considerando o funcionamento, 

manutenção, aplicação, eficiência, custos e segurança; 

IV – definir processos de soldagem, suas características principais e as condições 

necessárias para a seleção do processo a ser empregado; 

V – selecionar os materiais a serem soldados considerando seu processo de 

fabricação, suas propriedades mecânicas e metalúrgicas, disponibilidade no 

mercado e custos; 

VI – elaborar instruções e acompanhar a execução da soldagem e dos ensaios 

necessários para a qualificação de procedimento de soldagem; 

VII - (revogado) 

VIII - (revogado) 

. 

. 



81 
 

Valdivino Alves de Carvalho – Técnico em Eletrotécnica e Informática 
 

XII - acompanhar e analisar a execução de tratamento térmico após soldagem; 

XIII - (revogado) 

XIV - executar, realizar inspeção e elaborar laudos, inclusive de auto vistoria, 

levantamento de ambientes para regularização de sistemas de gás e hidráulica, 

acessibilidade, bem como pareceres necessários junto as empresas públicas ou 

privadas, aos Órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal. 

. 

.XVII – participar e propor elaboração de manuais de boas práticas e normas 

técnicas relativas à soldagem;  

XVIII - (revogado) 

.. 

Art. 5º.  (revogado)”  

 

Art. 2º A Resolução nº 107, de 12 de agosto de 2020, passa a vigorar acrescida do seguinte 

dispositivo: 

“Art. 7ºA. Para regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o 

profissional deverá emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT.” 

 

Art. 3º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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21. RESOLUÇÃO nº 118.2020 – Técnicos em Eletroeletrônica 
 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 118 DE 14 DEZEMBRO DE 2020 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Eletroeletrônica, e dá outras providencias. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

16, realizada nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e  

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 

dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 
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Considerando que o artigo 19º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais em Eletroeletrônica, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 

âmbito do Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Eletroeletrônica, efetivam-se nos seguintes campos de 

realizações: 

l - Conduzir, dirigir, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 

ll - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica 

voltada para sua especialidade;  

lll – Coordenar, orientar e executar serviços de manutenção em equipamentos elétricos, 

eletrônicos e instalações elétricas de baixa tensão; 

IV - Dar assistência técnica na utilização de produtos e equipamentos elétricos, eletrônicos e 

eletroeletrônicos; 

V - Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos de equipamentos elétricos, 

eletrônicos e eletroeletrônicos; 

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 

fiscalização, as atribuições do Técnico em eletroeletrônica, consistem em:  

I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 

coordenar equipes de execução de instalações, manutenção, montagem, operação e reparos 

relacionados à eletroeletrônica; 

ll - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 

consultoria, inclusive para a indústria, comércio e serviços, exercendo dentre outras, as seguintes 

atividades: 



84 
 

Valdivino Alves de Carvalho – Técnico em Eletrotécnica e Informática 
 

1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 

elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 

2 – Desenhar com detalhes, representação gráfica de cálculos, seus próprios trabalhos ou de 

outros profissionais; 

3 - Elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 

projetos ou de outros profissionais; 

4 - Executar ensaios de tipo e de rotina, registrando observações relativas ao controle de 

qualidade dos materiais, componentes, peças e conjuntos; 

5 - Regular máquinas, aparelhos e instrumentos elétricos, eletrônicos e eletroeletrônicos 

necessário para execução de sua atividade; 

lll - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 

equipes; 

IV - Dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V – Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos na área de eletroeletrônica; 

VI – Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 

VII – Emitir laudos técnicos referentes a componentes e circuitos de equipamentos 

eletroeletrônicos, residenciais, comerciais e industriais. 

Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado aos profissionais Técnicos em Eletroeletrônica as seguintes competências:  

 

I - Desenvolver e montar sistema eletrônicos, realizar a manutenção de circuitos e sistemas 

eletrônicos seguindo normas técnicas, ambientais de qualidade, saúde e segurança do trabalho; 

II – Projetar, montar e instalar circuitos eletrônicos; 

III - Planejar a manutenção de sistemas eletrônicos industrial, comercial, residencial e 

automotiva; 

IV - Executar, controlar e avaliar o desempenho da manutenção em circuitos e sistemas 

eletrônicos industrial, comercial, residencial e automotiva; 

V - Planejar, controlar e executar projetos eletrônicos com dispositivos e tecnologias 

relacionadas às áreas de eletrônica analógica, digital, de potência e microcontrolados; 
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VI - Executar e supervisionar a instalação e a manutenção de equipamentos, sistemas 

eletrônicos e robotizados, inclusive de telemetria e telecomunicações, considerando as normas, os 

padrões e os requisitos técnicos de qualidade, saúde e segurança e de meio ambiente;  

VII - Realizar medições, testes, calibrações e comissionamento de equipamentos eletrônicos;  

VIII - Reconhecer tecnologias inovadoras presentes no segmento visando a atender às 

transformações da sociedade; 

IX - Interpretar diagramas elétricos de sistemas eletrônicos; 

X - Analisar parâmetros de funcionamento em sistemas eletrônicos; 

XI - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e regulamentares 

relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente na rede de sistemas eletrônicos; 

XII – Executar a manutenção de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares; 

XIII – Aferir, manter, ensaiar, calibrar máquinas e equipamentos eletroeletrônicos, 

instrumentos de medição e precisão, rede lógica, painéis, retificadores, placas eletrônicas, 

radiocomunicação, antenas, estações de rádio, base e torres de radiodifusão;  

XIV – Dimensionar componentes eletrônicos; 

XV – Integrar sistemas eletrônicos; 

XVI - Assessorar compras e contratação de pessoal, podendo responsabilizar-se diretamente 

por tais funções, inclusive no gerenciamento e supervisão das obras afetas ao projeto, na fiscalização e 

inspeção de cronogramas;  

XVII - Prestar consultoria técnica em Eletroeletrônica; 

XVIII - Desempenhar cargos e funções em entidades públicas e privadas; 

XIX - Desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios; 

XX - Executar, realizar inspecionar e elaborar laudos, inclusive de autovistoria, levantamento de 

ambientes para regularização de sistemas eletrônicos, acessibilidade, conforto ambiental, bem como 

pareceres necessários junto as empresas públicas ou privadas, aos Órgãos da Administração Pública 

Municipal, Estadual e ou Federal;  

XXI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra; 

XXII - Elaborar manuais de boas práticas de fabricação; 

XXIII – Responsabilizar-se por instalação e manutenção de energia fotovoltaica; 

XXIV – Executar e realizar instalação de cerca elétrica; 

XXV – Executar e realizar sistemas de monitoramento de CFTV; 

XXVI – Projetar e executar cabeamento de rede de lógica; 
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XXVII – Executar circuitos de instrumentação industrial. 

Art. 4º. O Técnico em Eletroeletrônica tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente 

por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas 

nesta Resolução. 

Art. 5º. Exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 4º 

do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do §1º do art. 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico 

Industrial em Eletroeletrônica o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua 

formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução. 

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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22. RESOLUÇÃO nº 119.2020 – Técnicos em Automação Industrial 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 119 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Automação Industrial, e dá outras providencias. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

16, realizada nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais em Automação Industrial, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, 

no âmbito do Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos 

Técnicos Industriais, as atividades do profissional Técnico Industrial em Automação Industrial, efetivam-

se nos seguintes campos de realizações: 

I – conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade; 

II – prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

 III – orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações; 

 IV – dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados;  

V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 

formação profissional.  

Art. 2º. As atribuições do Técnico em Automação Industrial, para efeito do exercício profissional 

e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: 

I – executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 

coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operações, reparos ou manutenções;  

II – prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 

consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:  

1. coleta de dados de natureza técnica;  

2. desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 

3. elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra;  

4. detalhar programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;  

5. aplicar normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;  

6. executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade dos 

materiais, peças e conjuntos;  

7. regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.  
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III – executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 

equipes;  

IV – dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 

formação profissional;  

VI – ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade.  

Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado ao profissional Técnico em Automação Industrial as seguintes competências: 

I - projetar,  executar,  instrumentar  e  instalar sistemas de controle e automação utilizados nos 

processos industriais; 

II - realizar  manutenção,  medições  e  testes  em  equipamentos utilizados em automação de 

processos industriais; 

III - programar, operar, implantar e manter as atividades de automação, respeitando normas 

técnicas e de segurança; 

IV - integrar   sistemas   de   automação, empregar   programa   de computação e redes 

industriais no controle da produção; 

V - propor,  planejar   e   executar   instalação   de    equipamentos automatizados; 

VI - executar procedimentos de controle de qualidade e gestão; 

VII - conduzir equipes de trabalho na área de automação industrial;  

VIII - aplicar normas técnicas de saúde e segurança no trabalho e de controle de qualidade;  

IX - aplicar normas técnicas e especificações de catálogos, manuais e tabelas em projetos de 

automação de sistemas, e na manutenção de sistemas industriais automatizados;  

X - elaborar planilha de custos de automatização de processos industriais; 

XI - operar sistemas de automação da manufatura; 

XII - realizar manutenção em sistemas eletrônicos analógicos e digitais industriais.  

XIII - elaborar projetos, “layouts”, diagramas e esquemas, correlacionando-os com as normas 

técnicas e com os princípios científicos e tecnológicos, na área de automação industrial;  

XIV - fazer manutenção em sistemas automatizados eletroeletrônicos, pneumáticos e 

hidráulicos;  
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XV - realizar ajuste e calibração de instrumentos e equipamentos utilizados nos sistemas 

industriais;  

XVI - operar redes industriais, aplicadas a sistemas de automação;  

XVII - elaborar documentos relativos a equipamentos, tecnologias e sistemas de automação; 

XVIII - implementar sistemas de automação industrial, integrando sensores, atuadores, 

máquinas programáveis, sistemas de supervisão e controle; 

XIX - programar controladores lógicos programáveis e microcontroladores aplicados a 

automação industrial. 

XX – Especificar hardwares de Controladores Lógicos-Programáveis (CLP’s) e programar neles, 

configurar redes, comissionar máquinas e realizar startups na planta; 

Art. 4º. O Técnico em Automação Industrial tem a prerrogativa de responsabilizar-se 

tecnicamente por empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as 

atribuições dispostas nesta Resolução. 

Art. 5º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 

90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Automação Industrial, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução; 

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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23. RESOLUÇÃO nº 120.2020 - Técnicos em Mecatrônica 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 120 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020. 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Mecatrônica, e dá outras providencias. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

16, nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e  

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Mecatrônica, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do 

Sistema CFT. 
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RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Mecatrônica, efetivam-se nos seguintes campos de 

realizações: 

I – conduzir, dirigir, planejar, executar, inspecionar os trabalhos de sua especialidade;  

II – prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

III – orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações; 

IV – dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados;  

V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 

formação profissional.  

Art. 2º. As atribuições do Técnico Industrial em Mecatrônica, para efeito do exercício 

profissional e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: 

I – executar e conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 

coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operações, reparos ou manutenções;  

II – prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 

consultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades:  

1. coleta de dados de natureza técnica;  

2. desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 

3. elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão-de-obra;  

4. detalhar programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança;  

5. aplicar normas técnicas concernentes aos respectivos processos de trabalho;  

6. executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade dos 

materiais, peças e conjuntos;  

7. regular, programar e parametrizar máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos.  

III – executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 

equipes;  
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IV – dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V – responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva 

formação profissional;  

VI – ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação fica 

assegurado ao profissional Técnico em Mecatrônica as seguintes competências: 

I - projetar, executar e instalar máquinas e equipamentos automatizados e sistemas 

robotizados; 

II - realizar manutenção, medições e testes de máquinas, equipamentos e sistemas conforme 

especificações técnicas;  

III - programar e operar máquinas, observando as normas de segurança; 

IV - otimizar processos para o funcionamento de máquinas; 

V - atuar na gestão da qualidade e produtividade industrial;  

VI - dimensionar, especificar, planejar e realizar manutenção em equipamentos 

eletromecânicos e eletrônicos de acionamento e automação de processos;  

VII - instalar e operar equipamentos eletromecânicos e eletrônicos de acionamento e 

automação de processos e sistemas robotizados, observando as normas de segurança;  

VIII - supervisionar e gerenciar equipes de trabalho;  

IX - coordenar e desenvolver equipes de trabalho que atuam na instalação, na produção e na 

manutenção; 

X - aplicar normas técnicas e especificações de catálogos, manuais e tabelas em projetos, 

processos de fabricação, instalação de máquinas e equipamentos e na manutenção industrial; 

XI - aplicar métodos, processos e logística na produção, instalação e manutenção;  

XII – montar, configurar e reparar sistemas automatizados que utilizem tecnologias de rede 

industrial; 

XIII - elaborar projetos, layouts, diagramas e esquemas de equipamentos automatizados e 

robotizados, correlacionando-os com as normas técnicas e com os princípios científicos e tecnológicos, 

na área de mecatrônica;  

XIV - aplicar técnicas de medição e ensaios visando a melhoria da qualidade de produtos e 

serviços;  

XV - avaliar as características e propriedades dos materiais, insumos e elementos de máquinas. 
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XVI - operar, analisar e alterar sistemas supervisórios com tecnologias SCADA (Sistema de 

Supervisão e Aquisição de Dados); 

XVII - desenvolver projetos de sistemas de automação para manufatura, bem como de sistemas 

automatizados; 

XVIII - realizar processos em fabricação mecânica. 

XIX – projetar, executar e realizar projetos de integralização de equipamentos mecânicos, 

eletromecânicos e eletrônicos; 

XX - projetar, executar e realizar projetos de automação de dispositivos elétricos; 

Art. 4º. O Técnico em Mecatrônica tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por 

empresas de qualquer porte, cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas 

nesta Resolução. 

Art. 5º Exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 4º 

do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do §1º do art. 156 do Código de Processo Civil; 

Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnicos 

Industrial em Mecatrônica, o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com a sua 

formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução; 

Art.  9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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24. RESOLUÇÃO nº 122.2020 - Técnicos em Desenho de 
Construção Civil 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 122 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Desenho de Construção Civil, e dá outras 

providencias. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

16, nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 

dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Desenho de Construção Civil, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 

âmbito do Sistema CFT. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Desenho de Construção Civil se realizam nos seguintes 

campos de atuação: 

I - Conduzir, dirigir e executar os trabalhos de desenho técnico de sua especialidade no âmbito 

da construção civil e da arquitetura. 

II – Calcular e definir custos do desenho; 

III – Aplicar normas técnicas ligadas à construção civil, podendo atualizar o desenho de acordo 

com a legislação; 

IV – Executar desenhos de anteprojetos (plantas baixas e complementares, como layouts, 

cortes esquemáticos, elevações e detalhamentos), obedecendo às normas técnicas e simbologias 

convencionadas; 

V – Executar representação gráfica de desenhos de arquitetura, em duas ou três dimensões;  

VI – Elaborar, utilizando softwares específicos, desenhos técnicos dos projetos de arquitetura, 

estrutura, saneamento, instalações hidráulicas, elétricas, gás, ar-condicionado, incêndio, redes de 

esgoto, águas pluviais, abastecimento de água, cartográficos e de estradas, de acordo com legislação 

específica e conforme limites regulamentares e normativas ambientais na área da Construção Civil; 

VII – Elaborar desenho de arquitetura utilizando croquis fornecidos pelo projetista. 

VIII – Elaborar maquetes virtuais e/ou físicas e auxiliar na elaboração de todas as etapas dos 

projetos de edificações. 

Parágrafo único: As atividades e atribuições descritas nesta resolução podem ser executadas 

manualmente ou por sistema de desenho assistido por computador. 

Art.2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Desenho de Construção Civil, 

para efeito do exercício profissional, consistem em: 

I – Coordenar e orientar equipes na execução de desenho da construção civil; 

Il – Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

desenho para construção civil; 

III – Desenhar com detalhes e representação gráfica de cálculos; 

IV – Elaborar o orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra; 
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V – Detalhar os programas de trabalho, observando normas técnicas e de segurança; 

VI – Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 

VII – Elaborar e orçar tecnicamente a compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados na área do desenho técnico; 

VIII – Desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativamente ao Técnico de Desenho 

de Construção Civil; 

IX – Elaborar cronograma, memorial descritivo e relação de material e mão de obra; 

X – Elaborar manuais de boas práticas de desenhos na construção civil; 

XI – Elaborar layouts, para padrão de entrada de energia e água junto aos órgãos públicos 

competentes; 

XII – Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Desenho da Construção Civil tem a prerrogativa de 

responsabilizar-se, tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas 

atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 

90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Desenho de Construção Civil o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua 

formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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25. RESOLUÇÃO nº 123.2020 - Técnicos em Refrigeração e 
Climatização 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Refrigeração e Climatização e do Técnico Industrial 

em Refrigeração e Ar Condicionado e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

16, nos dias 09 a 11 de dezembro de 2020, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 

dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 
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Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Refrigeração e Climatização e do Técnico Industrial em Refrigeração e Ar Condicionado, 

assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão dos 

Técnicos Industriais, as atividades do Técnico em Refrigeração e Climatização e do Técnico em 

Refrigeração e Ar Condicionado, efetivam-se nos seguintes campos de realizações: 

l - conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;  

ll - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas; 

lll - orientar, coordenar, inspecionar a qualquer nível, a execução dos serviços de manutenção 

de equipamentos e instalações;  

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

especializados;  

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos pertinentes ao exercício 

profissional. 

Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor e para efeito do exercício profissional e de sua 

fiscalização, as atribuições do Técnico em Refrigeração e Climatização e do Técnico em Refrigeração e 

Ar Condicionado, consistem em:  

I - executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar e 

coordenar equipes de execução de instalações, montagens, operação, reparos ou manutenção de 

ambientes de serviços; 

ll - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 

consultoria, para a indústria, comércio e serviços, exercendo dentre outras, as seguintes atividades: 

1 - coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 

elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 
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2 - elaborar orçamento de materiais e equipamentos, instalações e mão de obra, de seus 

projetos ou de outros profissionais; 

3 - detalhar programas de trabalho e seu organograma de execução, observando normas 

técnicas e de segurança; 

4 - aplicar normas técnicas relativas aos processos de trabalho; 

5 - executar ensaios de rotina, registrando observações relativas ao controle de qualidade dos 

materiais, peças e conjuntos; 

6 - regular máquinas, aparelhos e instrumentos técnicos de sua atividade; 

lll - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de manutenção e reparo de 

equipamentos, instalações e arquivos técnicos específicos, bem como conduzir e treinar as respectivas 

equipes; 

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de equipamentos e materiais 

especializados, assessorando, padronizando, mensurando e orçando; 

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos; 

VI - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 

Art. 3º. Nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação, fica 

assegurado aos profissionais Técnico em Refrigeração e Climatização e Técnico em Refrigeração e Ar 

Condicionado as seguintes competências:  

I - inspecionar equipamentos e sistemas de refrigeração e climatização industrial, comercial, 

residencial e automotiva; 

II - planejar a execução da manutenção de sistemas de refrigeração e climatização industrial, 

comercial, residencial e automotiva; 

III - executar, controlar e avaliar o desempenho da manutenção de sistemas de refrigeração e 

climatização industrial, comercial, residencial e automotiva; 

IV - dimensionar isolamentos térmicos; 

V - interpretar diagramas elétricos de sistemas de refrigeração e climatização; 

VI - prestar manutenção em quadros específicos de comando interno de equipamentos; 

VII - analisar parâmetros de funcionamento em sistemas de refrigeração e climatização e de 

refrigeração e ar condicionado; 

VIII - planejar em ambientes internos, permanentes ou não, sistemas de climatização desde 

adiabáticos (sistemas evaporativos diretos e indiretos), até climatização por ciclo de refrigeração 

tradicional ou em cascata, inclusive especificando equipamento, acessórios e materiais e providenciando 
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orçamentos e instruções de instalação, respeitados os projetos elaborados por outros profissionais e o 

direito autoral dos responsáveis técnicos habilitados das áreas correlatas; 

IX - compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e regulamentares 

relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente; 

X - dimensionar cargas térmicas; 

XI - desenvolver pesquisas, experimentações e ensaios relativos a suas atribuições; 

XII - executar, realizar inspeção e elaborar laudos, inclusive de auto vistoria, levantamento de 

ambientes para regularização de sistemas de refrigeração e climatização e refrigeração e ar 

condicionado, acessibilidade, conforto Ambiental, bem como pareceres necessários junto as empresas 

públicas ou privadas, aos Órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal;  

XIII - exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no art. 4º 

do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do §1º do art. 156 do Código de Processo Civil; 

XIV - elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra; 

XV - elaborar manuais de boas práticas de fabricação em ambientes de refrigeração e 

climatização. 

Art. 4º. Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 5º. Planejar, elaborar, executar, coordenar, controlar, inspecionar e avaliar a execução de 

manutenção de Sistema de Refrigeração e Climatização e todos os serviços do Plano de Manutenção, 

Operação e controle – PMOC.  

Art. 6º. O Técnico em Refrigeração e Climatização e o Técnico em Refrigeração e Ar 

Condicionado têm a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas de qualquer porte, 

cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas nesta Resolução. 

Art. 7º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 8º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Refrigeração e Climatização e ao Técnico em Refrigeração e Ar Condicionado, o exercício de outras 

atribuições, desde que compatíveis com a sua formação. 

Art. 9º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução. 

Art. 10.  A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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26. RESOLUÇÃO nº 127.2020 - Revoga o parágrafo 2º do artigo 
4º da Resolução nº 96 

 

RESOLUÇÃO Nº 127 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 

 Revoga o parágrafo 2º do artigo 4º da Resolução nº 96, do 
Técnico em Design de Interiores de 13 de fevereiro de 2020. 

  

O PRESIDENTE do Conselho Federal de Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei nº 13.639, de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o Plenário do 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 16, nos dias 09 a 11 de 

dezembro de 2020, e 

 Considerando o necessário e constante aprimoramento dos atos normativos do Conselho Federal dos 

Técnicos Industriais. 

 RESOLVE:  

Art. 1º - O artigo 4º da Resolução nº 96, de 13 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com a revogação de 

seu parágrafo 2º, com a seguinte redação: 

“Art. 4º. O Técnico em Design de Interiores tem a prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por 

empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes com as atribuições dispostas nesta Resolução. 

Parágrafo Único. Incluindo empresas de mobiliários fixos e móveis, inclusive de projetos de mobiliários 

planejados, modulares e móveis não fixos.”  

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 

 

 

 

 



104 
 

Valdivino Alves de Carvalho – Técnico em Eletrotécnica e Informática 
 

27. RESOLUÇÃO nº 128.2021 - Técnicos em Metalurgia 
 

RESOLUÇÃO Nº 128 DE 08 MARÇO DE 2021 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial 

em Metalurgia, e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

17, nos dias 24 a 26 de fevereiro de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Metalurgia, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do 

Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Metalurgia se realizam nos seguintes campos de 

atuação: 

I – Conduzir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;  

II – Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

III – Prestar assistência técnica e efetuar vendas de produtos e equipamentos do setor 

metalúrgico; 

IV – Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 

V – Supervisionar e controlar processos de preparação de matérias primas e insumos. 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Metalurgia, para efeito do 

exercício profissional, consistem em: 

I – Realizar a gestão das etapas de obtenção e transformação de materiais ferrosos e não 

ferrosos; 

II – Elaborar e realizar ensaios e análises químicas dos metais e suas ligas, respeitando 

procedimentos e normas técnicas de qualidade, de saúde e segurança e de meio ambiente; 

III – Controlar a execução dos processos metalúrgicos de transformação térmica e mecânica dos 

materiais; 

IV – Projetar, executar e dirigir reformas em altos fornos e todos os demais equipamentos de 

empresas siderúrgicas e equipamentos de aciaria; 

V - Responsabilizar pelo desligamento, abafamento e start up de todos os equipamentos de 

uma siderurgia, inclusive equipamentos de uma aciaria; 

VI - Responsabilizar pelo transporte interno dos produtos de siderúrgica e aciaria, bem como 
seu armazenamento e estocagem; 

VII – Interpretar e desenvolver projetos por meio de técnicas de usinagem e soldagem; 

VIII – Aplicar tecnologias inovadoras presentes no segmento visando a atender às 

transformações digitais na sociedade; 

IX – Aplicar os processos de manufatura aditiva empregado a Metalurgia; 
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X – Aplicar os princípios básicos do funcionamento dos equipamentos e estruturas presentes 

nas atividades de indústria do setor de base, como siderurgia, petróleo e gás, mineração, etc; 

XI – Elaborar relatórios técnicos de procedimentos em acordo com sua competência, com base 

nas normas técnicas; 

XII – Utilizar as ferramentas, equipamentos e técnicas utilizadas nas atividades de montagem 

de equipamentos e estruturas mecânicas, assim como dominar seu uso e/ou aplicações; 

XIII – Acompanhar a atividade de movimentação de cargas no ambiente industrial; 

XIV – Aplicar as normas de segurança comuns nas indústrias de base; 

XV - Executar atividades de inspeções por ensaios de tipo e de rotina, destrutivos não 

destrutivos e metalográficos, de cálculo de taxa de corrosão e desempenho de equipamentos, controle 

dimensional, testes qualitativos por pontos, testes quantitativos por espectometria por fluorescência de 

raio-x, tratamento térmico, utilizando métodos, instrumentos e equipamentos adequados e demais 

tipos de equipamentos; 

XVI – Supervisionar ou manutenir atividades que envolvam operações com refratário, pátio de 

minérios e de carvões, sinterização, coqueria, forno, alto forno, aciaria, processo de lingotamento, 

laminação e calcinação; 

XVII – Interpretar catálogos, tabelas e manuais técnicos; 

XVIII – Treinar e supervisionar equipes de trabalho dentro de seu perfil profissional; 

XIX – Aplicar a legislação e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 

XX – Elaborar projetos de ferramentas; 

XXI -Planejar e supervisionar a execução das atividades de caldeiraria, soldagem e de 

tratamento de estruturas metálicas; 

XXII – Elaborar manuais de boas práticas; 

XXIII– Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Metalurgia tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 

90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 
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Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Metalurgia o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 

Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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28. RESOLUÇÃO nº 136.2021 - Técnicos em Equipamentos 
Biomédicos 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 136, DE 02 DE JULHO DE 2021 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Equipamentos Biomédicos, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o Plenário do 

Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 19, nos dias 23 a 25 de 

junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 de 26 de 

março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos Técnicos Industriais, 

estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os limites legais e regulamentares 

das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano material ao 

ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao Técnico 

Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de projetos, 

assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 4.560 de 

30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os quais dispõem sobre 

o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que "o 

Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução dos 

regramentos estabelecidos no Decreto"; 
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Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o artigo 9º 

do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico Industrial 

em Equipamentos Biomédicos, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema 

CFT. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Equipamentos Biomédicos se realizam nos seguintes campos de 

atuação: 

I – Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;  

II – Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

III – Realizar atividades com equipamentos biomédicos ou médico-assistenciais; 

IV – Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 

V - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos. 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Equipamentos Biomédicos, para efeito 

do exercício profissional, consistem em: 

I –  Administrar e comercializar equipamentos biomédicos ou médico assistenciais; 

II –  Analisar e executar os testes de calibração e ajustes nos equipamentos biomédicos ou 

médicos-assistenciais; 

III –  Analisar, tecnicamente, os certificados de calibração e procedimento de ajustes; 

IV –  Atuar na definição de medidas de reconhecimento, avaliação e controle de riscos e 

melhoria da segurança e qualidade no ambiente hospitalar, referente ao uso de equipamentos odonto-

médico-hospitalares; 

V –  Elaborar a especificação técnica para aquisição de novos equipamentos; 

VI –  Elaborar o planejamento da gestão da manutenção de equipamentos odonto-médico-

hospitalares; 

VII –  Coordenar o armazenamento e uso adequado de equipamentos; 

VIII –  Executar as ações planejadas de manutenção preventiva, preditiva e corretiva, instalação, 

montagem, medições, ajustes e testes de equipamentos médicos; 
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IX – Executar instalação e manutenção de equipamentos odonto-médico-hospitalares; 

X –   Realizar treinamento operacional para equipe médico-assistencial relacionado ao controle 

de qualidade e a segurança de equipamentos odonto-médico-hospitalares; 

XI – Planejar e executar instalação, montagem, medições e testes de equipamentos 

biomédicos; 

XII –  Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnologias envolvendo equipamentos odonto-médico-hospitalares; 

XIII –  Realizar coleta de campo de dados que auxiliam o planejamento e a gestão da 

manutenção de equipamentos médico-assistenciais, de infraestrutura e de apoio; 

XIV –  Realizar e registrar os procedimentos das ações planejadas de manutenção 

preventiva, preditiva e corretiva de equipamentos e instrumentos odonto-médico-hospitalares; 

XV –  Operar princípios de funcionamento de equipamentos odonto-médico-hospitalares, de 

baixa, média e alta complexidade, utilizados em estabelecimentos assistenciais de saúde; 

XVI –  Analisar e executar projetos de instalações hospitalares; 

XVII –  Elaborar manuais de manutenção e calibração com base em normas técnicas; 

XVIII –  Aplicar as normas de segurança referente a utilização dos equipamentos e 

ambientes hospitalares; 

XIX –  Atuar na indústria e instituições de ensino e pesquisa com a instalação e manutenção de 

equipamentos odonto-médico-hospitalares; 

XX –  Aplicar normas de sustentabilidade ambiental; 

XXI –  Aplicar a legislação e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 

XXII –  Elaborar manuais de boas práticas; 

XXIII –  Elaborar laudos técnicos; 

XXIV –  Ministrar aulas de disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Equipamentos Biomédicos tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo de 

vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de 

fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá emitir 

o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 
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Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Equipamentos Biomédicos o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 

Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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29. RESOLUÇÃO nº 137.2021 - Técnicos em Têxtil 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 137, DE 02 DE JULHO DE 2021 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial 

em Têxtil, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os 

limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Têxtil, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema CFT. 
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RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Têxtil se realizam nos seguintes campos de atuação: 

I – Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos;  

II – Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos de 

sua especialidade;  

III – Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

IV – Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 

V – Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação; 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Têxtil, para efeito do exercício 

profissional, consistem em: 

   I – Supervisionar, planejar e controlar as operações nos processos produtivos nas áreas de 

fiação, tecelagem e beneficiamento da cadeia têxtil; 

                II – Definir parâmetros do processo de produção de fiação, padronagens de malharia ou tecido 

plano e analisar impactos das alterações nos processos produtivos de fiação; 

III – Desenvolver produtos e processos de tinturaria, estamparia e acabamento final; 

                IV – Executar testes de controle de qualidade, químicos, físicos e colorimétricos; 

                V – Realizar ajustes, regulagens e adaptações em máquinas e equipamentos de 

beneficiamento; 

                VI – Registrar informações sobre fornecedores de matérias-primas, insumos, máquinas, 

equipamentos, instrumentos, softwares e controlar estoques de produtos acabados; 

VII – Controlar consumo de matérias-primas, insumos e desperdícios; 

              VIII – Monitorar a realização de testes em insumos, matérias-primas para a área de 

beneficiamento e realizar possíveis correções no processo de fiação a partir da análise de peça-

piloto; 

                IX – Elaborar planilhas de custos de fabricação e analisar histórico de produção; 

                X – Aplicar métodos, tempos e processos na produção, instalação, manutenção e no controle 

de qualidade; 

XI – Elaborar ficha técnica de produto, ferramentas e acessórios; 

                XII – Apresentar projetos, cálculos, dimensionamento, layout, correlacionando-os com as 

normas técnicas e com os princípios científicos e tecnológicos; 
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                XIII – Orientar e propor a realização de ajustes, regulagens e adaptações nas máquinas, 

equipamentos e no fluxo dos processos produtivos; 

XIV – Projetar melhorias nos sistemas convencionais de produção, instalação, manutenção e 

controle de qualidade, propondo incorporação de novas tecnologias; 

XV – Operar máquinas e equipamentos próprios da área têxtil; 

                XVI – Analisar laudos e emitir parecer técnico sobre a proposição de novos processos 

produtivos e a viabilidade do beneficiamento de novos produtos; 

XVII – Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 

                XVIII – Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 

                XIX - Executar ensaios e testes para assegurar a qualidade e as características dos produtos 

têxteis. 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Têxtil tem a prerrogativa de responsabilizar-se, tecnicamente, 

por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 

de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Têxtil o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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30. RESOLUÇÃO nº 138.2021 – Técnicos em Petróleo e Gás 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 138, DE 02 DE JULHO DE 2021. 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial 

em Petróleo e Gás, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os 

limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto no 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Petróleo e Gás, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do 

Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Petróleo e Gás se realizam nos seguintes campos de 

atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos de 

sua especialidade;  

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica, 

assim como na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados; 

III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 

IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação. 

V - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos. 

               Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Petróleo e Gás, para efeito do 

exercício profissional, consistem em: 

               I - Operar, controlar, coordenar e monitorar processos de produção e refino de petróleo e gás; 

               II - Programar e planejar a manutenção de máquinas e equipamentos relacionados ao seu 

processo; 

III - Realizar amostragens e caracterizações de petróleo, gás natural e derivados; 

                IV - Realizar procedimento de controle de qualidade de matérias-primas, insumos e produtos; 

                V - Analisar dados estatísticos do processo produtivo e interpretar laudos de análises químicas; 

VI - Assessorar na compra e estoque de matérias-primas, produtos e insumos; 

VII - Controlar estoques de produtos; 

                VIII - Operar e controlar máquinas e equipamentos na produção de petróleo e gás natural; 

                IX - Determinar propriedades e grandezas dimensionais de rochas e fluidos em operações de 

perfuração e completação de poços onshore e offshore de petróleo e gás natural; 

X - Atuar no controle dos efeitos ambientais das operações efetuadas; 

                XI - Aplicar normas de sustentabilidade relacionadas a qualidade, segurança e meio ambiente 

e saúde na cadeia de petróleo e gás; 
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                XII - Manusear instrumentos de medição e controle de processos necessários à cadeia 

produtiva do petróleo; 

                XIII - Atuar em toda a cadeia produtiva do petróleo desde a exploração ao processamento e 

distribuição de derivados de petróleo; 

XIV - Coordenar equipes de trabalho; 

                 XV - Aplicar a legislação e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 

XVI - Elaborar manuais de boas práticas; 

XVII - Elaborar Laudos Técnicos; 

XVIII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Petróleo e Gás tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 

de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Petróleo e Gás o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

 

 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 
 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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31. RESOLUÇÃO nº 139.2021 -Técnicos em Hidrologia 
 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 139, DE 02 DE JULHO DE 2021 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial 

em Hidrologia, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando os 

limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Hidrologia, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema 

CFT. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Hidrologia se realizam nos seguintes campos de 

atuação: 

I – Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos de 

sua especialidade; 

II – Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

III – Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos. 

IV - Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos. 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Hidrologia, para efeito do 

exercício profissional, consistem em: 

I –  Instalar, operar e programar a manutenção de equipamentos destinados à medição de 

níveis e vazão em rios poços artesianos, lagos e estuários de correntes, marés, ondas e outras 

características fluviais, lagunares e marítimas; 

II –  Coletar e analisar dados para monitoramento ambiental de bacias hidrográficas, para 

análise de qualidade da água e de sedimentos; 

III –  Executar o levantamento de bacias hidrográficas em campo e por meio de ferramentas 

cartográficas e fotométricas; 

IV –  Realizar ensaios de infiltração, bombeamento em poços naturais e artesianos e ações de 

controle de erosão; 

V –  Participar de projetos de obras hidráulicas e da execução de estudos em modelos 

reduzidos; 

VI –  Realizar levantamentos topográficos em áreas de bacias hidrográficas e em perfis de 

praia; 

VII –  Executar levantamentos de características batimétricas e morfológicas de cursos d’água; 

VIII –  Implantar e controlar sistemas de irrigação; 

IX – Instalar e realizar a manutenção de estações meteorológicas; 

X –  Coletar dados para monitoramento ambiental de bacias hidrográficas; 



120 
 

Valdivino Alves de Carvalho – Técnico em Eletrotécnica e Informática 
 

XI – Coletar dados para análise de qualidade de água; 

XII –  Aplicar as legislações e as normas técnicas relativas aos respectivos processos de 

trabalho; 

XIII –  Elaborar laudos técnicos; 

XIV –  Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 

XV –  Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Hidrologia tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante os órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 

de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Hidrologia o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 
VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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32. RESOLUÇÃO nº 140.2021 – Técnicos em Manutenção 
Automotiva 

 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 140, DE 02 DE JULHO DE 2021. 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial 

em Manutenção Automotiva, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que 

o Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 

19, nos dias 23 a 25 de junho de 2021, e  

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 13.639 

de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas dos 

Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 

os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 

regulamentadas; 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de atuação 

estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou dano 

material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução 

de projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

Considerando o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto nº 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

Considerando que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece que 

"o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica o 

artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do Técnico 

Industrial em Manutenção Automotiva, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no 

âmbito do Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Manutenção Automotiva se realizam nos seguintes 

campos de atuação: 

I – Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;  

II – Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

III – Realizar inspeção veicular e vistoria de sinistros automotivos; 

IV – Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos. 

V – Prestar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos 

automotivos; 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Manutenção Automotiva, para 

efeito do exercício profissional, consistem em: 

I – Programar, controlar e executar planos de manutenção preventiva em veículos automotores 

seguindo as normas técnicas dos respectivos fabricantes; 

II – Executar manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores por meio de 

ferramentas e instrumentos de medição, atendendo às normas e aos padrões técnicos de qualidade, 

saúde e segurança e de meio ambiente; 

III – Controlar a emissão de gases poluentes e reparar defeitos com o uso de dispositivos de 

teste e/ou scanners; 

IV – Identificar e emitir laudo técnico de conformidade de documentações legais que 

comprovem que o veículo esteja apto a ser utilizado em vias públicas; 

V – Utilizar tecnologias inovadoras presentes em veículos leves, pesados, motocicletas e 

veículos extra pesados; 

VI – Realizar diagnósticos, manutenção e instalação de equipamentos, dispositivos e acessórios 

em veículos automotivos; 

VII – Avaliar e buscar melhorias quanto à emissão de gases poluentes e às condições gerais de 

funcionamento e segurança do veículo; 
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VIII – Coordenar equipes na realização de manutenção nos diversos tipos de veículos 

automotores; 

IX – Executar manutenção em sistemas elétricos, eletrônico, eletroeletrônico, mecânicos, 

pneumáticos e hidráulicos dos veículos automotivos; 

X – Atuar na execução de instalação de peças e equipamentos, obedecendo às especificações e 

normas técnicas; 

XI – Ler e interpretar desenhos técnicos; 

XII – Coordenar e assessorar tecnicamente os profissionais que atuam na inspeção, instalação, 

montagem, operação e manutenção de veículos; 

XIII – Inspecionar, instalar, programar e executar a manutenção de máquinas e equipamentos;  

XIV – Utilizar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 

XV – Elaborar manuais de boas práticas; 

XVI – Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

XVII – Estar atualizado em relação as Normas Regulamentadoras que envolvam diretamente ou 

indiretamente o setor de reparação automotiva; 

 XVIII- Estar atualizado sobre as normas ambientais, sobretudo aquelas que tratam de descartes 

de insumos/produtos de serviços de manutenção automotiva em geral; 

XIX – Responsabilizar-se por empresas de desmonte de veículos para reutilização, 

reaproveitamento e reuso de peças de veículos automotores; 

XX – Elaborar laudos técnicos, instalar, inspecionar, executar o cilindro e redutor, bem como 

realizar o teste de cilindro em veículos convertidos ao GNV e biogás.  

Art. 3º. O Técnico Industrial em Manutenção Automotiva tem a prerrogativa de responsabilizar-

se, tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 

90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Manutenção Automotiva o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 

Resolução. 
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Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Técnico em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 

Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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33. RESOLUÇÃO Nº 142.2021 Técnicos em Transporte de 
Cargas 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Transporte de Cargas, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o 
Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 20, 
nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e 

CONSIDERANDO as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 
13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 
dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 
os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas; 

 
CONSIDERANDO as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 
dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
CONSIDERANDO o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 

nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 

que "o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 
 
CONSIDERANDO que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 

modifica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 

Técnico em Transporte de Cargas, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do 
Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 
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Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 
Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Transporte de Cargas, se realizam nos seguintes campos 
de atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, coordenar, fiscalizar, inspecionar, projetar, planejar 
e executar os trabalhos de sua especialidade;  

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 
III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 
IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação. 

               
               Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Transporte de Cargas, para efeito 
do exercício profissional, consistem em: 
                 I - Planejar, executar, coordenar, controlar e fiscalizar as operações de transporte de cargas; 
                 II - Realizar o controle de custos e o apoio à gestão operacional e organizar sistemas de 
informação, documentações e arquivos; 
                 III - Coordenar e realizar processos de acondicionamento, embalagem e movimentação de 
cargas em diferentes modais de transportes; 
                 IV - Colaborar na definição e negociação de tarifas e na definição e controle de custos de 
transportes;             
                 V - Fiscalizar e coordenar atividades de prestação de serviços no transporte de cargas; 
                 VI - Avaliar e participar na determinação do sistema de transportes e da frota, considerando os 
modais, roteirização e composição de custos de frete e de negociação; 
                 VII - Auxiliar na seleção de fornecedores de veículos, componentes, serviços e controlar o 
cumprimento destes contratos; 
                 VIII - Observar e cumprir os parâmetros dos equipamentos, conforme estabelecidos pelos 
fabricantes; 
 
                 IX - Sinalizar a área de trabalho e definir o isolamento de áreas de risco; 
                 X - Direcionar a rotina de limpeza, organização e manutenção dos locais de trabalho e também 
manter ferramentas e equipamentos em condições de uso; 
                 XI - Prestar serviços de apoio e informações em geral aos usuários e clientes; 
                 XII - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho relacionadas à 
qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 

 XIII - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 
 XIV - Emitir laudos técnicos e fazer vistorias dentro de suas atribuições técnicas; 
 XV - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
 
Art. 3º. O Técnico Industrial em Transporte de Cargas tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 
 
Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 
6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 
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Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 
 
Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico Industrial 

em Transporte de Cargas o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 
 
Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 

Resolução. 
 
Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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34. RESOLUÇÃO Nº 143.2021 Técnicos em Portos. 
 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Portos, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o 
Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 20, 
nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e 

 
CONSIDERANDO as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 

13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 
dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 
os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas; 

 
CONSIDERANDO as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 
dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
CONSIDERANDO o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 

nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 

que "o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 

modifica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
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CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 
Técnico Industrial em Portos, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do 
Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 
Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Portos se realizam nos seguintes campos de atuação: 

I – Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos de 
sua especialidade;  

II – Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

III – Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos;  

IV – Atuar na operação portuária e no agenciamento de embarcações; 

V – Elaborar e executar projetos compatíveis com sua formação; 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Portos, para efeito do exercício 
profissional, consistem em: 

                I – Desenvolver atividades de gerenciamento, monitoramento, supervisão, programação e 
controle em operações portuárias diversas; 

II – Controlar, programar e coordenar operações de aspectos técnicos e administrativos de cada 
um dos modais de transporte e apoiar o processo decisório quanto às melhores soluções logísticas para 
o transporte de cargas; 

III – Gerenciar a manutenção dos equipamentos eletromecânicos de operação portuária; 

IV – Verificar e inspecionar a eficiência operacional de equipamentos e veículos; 

V – Prestar suporte técnico em atividades de armazenagem de cargas, inclusive armazenagem de 
cargas perigosas; 

VI – Supervisionar operações de embarque, transbordo e desembarque de cargas entre os diversos 
modos de transporte; 

VII – Dar suporte técnico para o agenciamento de embarcações; 

 

VIII – Realizar o planejamento do pátio, envolvendo os navios, embarcações e suas movimentações; 

IX – Verificar as condições de segurança dos meios de transportes, equipamentos utilizados e 
das cargas; 

X – Analisar as rotinas, discorrendo sobre os tratamentos administrativos, tributário-fiscais, 
aduaneiros e cambiais vigentes nas operações da importação e exportação; 
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XI – Interpretar, elaborar e preparar a documentação necessária ao desembaraço aduaneiro de 
cargas; 

XII – Elaborar a cotação de preços de serviços de transporte, inclusive transporte multimodal; 

XIII – Identificar e programar rotas de transporte de cargas e assegurar a pontualidade de 
embarques e desembarques do processo portuário; 

XIV – Utilizar tecnologias aplicadas ao processo de gestão da informação sobre condições do 
transporte e da carga; 

XV – Participar de projetos, da construção e do desenvolvimento de estrutura marítima de 
acordo com sua área de atuação; 

XVI – Posicionar sinais flutuantes e fixos em águas jurisdicionais brasileiras para orientação de 
navegantes; 

XVII – Transportar as coordenadas geográficas dos sinais náuticos e instalar equipamentos de 
sinalização náutica; 

XVIII – Promover inovações e iniciativas voltadas para a melhoria contínua dos processos, 
planejar, controlar a manutenção dos equipamentos portuários e utilização de recursos; 

XIX – Aplicar a legislação referente ao trânsito de veículos, ao transporte de passageiros, à 
manipulação, armazenamento e transporte de cargas e os conceitos de meio ambiente, saúde, gestão e 
segurança, durante o desenvolvimento das atividades portuárias; 

XX – Atuar de acordo com as determinações da International Maritime Organization – IMO; 

                XXI – Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho relacionadas à 

qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 

XXII – Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 

XXIII – Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
 
Art. 3º. O Técnico Industrial em Portos tem a prerrogativa de responsabilizar-se, tecnicamente, 

por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 

6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Portos o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 
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Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 

Resolução. 

Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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35. RESOLUÇÃO Nº 144.2021 Técnicos em Manutenção de 
Máquinas Navais. 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Manutenção de Máquinas Navais, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o 
Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 20, 
nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e 

 
CONSIDERANDO as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 

13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 
dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 
os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas; 

 
CONSIDERANDO as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 
dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
CONSIDERANDO o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 

nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 

que "o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 

modifica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 

Técnico em Manutenção de Máquinas Navais, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, 
no âmbito do Sistema CFT. 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 
Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Manutenção de Máquinas Navais, se realizam nos 
seguintes campos de atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, planejar e executar os trabalhos de sua 
especialidade;  

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica, 
voltadas para a sua especialidade; 

III - Responsabilizar-se pela coordenação, supervisão, elaboração e execução de projetos e 
serviços técnicos de Manutenção de Sistemas, Máquinas e Equipamentos Navais e Marítimos; 

IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação. 
 

               Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Manutenção de Máquinas Navais, 
para efeito do exercício profissional, consistem em: 
                I - Planejar, controlar e executar tarefas de manutenção e instalação de máquinas navais, 
equipamentos eletro-hidráulicos, refrigeração, tubulações de sistemas naval, marítimos e gás, vasos de 
pressão, geração e distribuição de vapor e refrigeração industrial, motores de combustão interna, 
turbinas a gás e a vapor e caldeiras de navios;  

                II - Operar máquinas e equipamentos navais e marítimos dentro de sua especialidade; 

                III - Interpretar informações de sensores de medidas físicas, térmicas e mecânicas; 
                IV - Recuperar e comissionar componentes de motores e de equipamentos navais; 
                V - Analisar a necessidade de equipamentos e sistemas e desenvolver os procedimentos técnicos 
e comerciais necessários à sua aquisição; 
                VI - Executar testes de estanqueidade em tubulações e vasos de pressão navais e marítimos; 
                VII - Elaborar e especificar laudos técnicos; projetar, dimensionar, instalar, testar e manutenir 
sistemas de climatização e ar-condicionado, ventilação e exaustão mecânica, equipamentos e maquinas 
em instalações off shore; 

 

                VIII - Coordenar programas e planos de manutenção de equipamentos em instalações navais e 
marítimas; 
                IX - Supervisionar equipes técnicas de execução das operações de manutenção e reparação de 
navios, plataformas e componentes de equipamentos; 
                X - Análise de avarias e danos estruturais em navios e plataformas, planejando e desenvolvendo 
as ações necessárias à adequada reparação, selecionando criteriosamente os materiais, os processos 
tecnológicos, os recursos humanos e os ensaios não destrutivos e testes necessários à garantia da 
qualidade; 
                XI - Preparar, inspecionar e verificar o funcionamento das máquinas; 
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                XII - Conduzir as máquinas durante a navegação, controlar pressões e temperaturas e variar o 
regime de funcionamento;  
               XIII - Aplicar normas, métodos, técnicas e procedimentos estabelecidos visando à qualidade, 
produtividade dos processos industriais, de segurança dos trabalhadores, meio ambiente e rendimento 
dos processos; 

  XIV - Interpretar gráficos e outros indicadores e ferramentas de análises que empregam as 
técnicas de manutenção preditiva, preventiva, corretiva e planejada; 

  XV - Projetar, dimensionar, testar, caracterizar e validar os sistemas de lubrificação de instalações 
e sistemas navais e marítimos; 

  XVI - Dimensionar, projetar e testar sistemas mecânicos e hidráulicos de combate a incêndio de 
instalações off shore; 

  XVII - Instalar, projetar, dimensionar, testar e comissionar sistemas hidráulicos e pneumáticos de 
instalações off shore; 

  XVIII - Ensaiar, projetar, dimensionar e instalar sistemas de tubulação de gás, água, ar 
comprimido, fluidos e outros sistemas de instalações off shore; 

XIX - Fazer medições, testes e calibrações de equipamentos; 
                  XX - Elaborar especificações e laudos técnicos, projetar, planejar, dimensionar, manutenir, testar 
e executar estruturas de suportes metálicos e não metálicos e sistemas de manutenção de máquinas e 
equipamentos marítimos; 
                  XXI – Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho relacionadas à 
qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 

XXII - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 
XXIII - Emitir laudos técnicos e fazer vistorias nas companhias de navegação dentro de suas 

atribuições técnicas; 
               XXIV - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 
 
 
 

Art. 3º. O Técnico Industrial em Manutenção de Máquinas Navais tem a prerrogativa de 
responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas 
atribuições e que desenvolvam atividades no âmbito da Manutenção de Sistemas, Máquinas e 
Equipamentos navais e marítimos. 

Art. 4º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 
de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 
6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 5º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 
emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 6º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 
Manutenção de Máquinas Navais o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua 
formação. 

Art. 7º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 
Resolução. 
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Art. 8º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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36. RESOLUÇÃO Nº 145.2021 Técnicos em Construção Naval 
 

 

Define as Atribuições do Técnico Industrial em 

Construção Naval, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o 
Plenário do Conselho Federal dos Técnicos industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 20, 
nos dias 25 a 27 de agosto de 2021, e 

 
CONSIDERANDO as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 

13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 
dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, observando 
os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras profissões 
regulamentadas; 

 
CONSIDERANDO as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de 

atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco ou 
dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 20 da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 
projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 
CONSIDERANDO o estabelecido no Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto 

nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 
quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 19 do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 

que "o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 
dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 
CONSIDERANDO que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que 

modifica o artigo 9º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições do 

Técnico em Construção Naval, assim como constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do 
Sistema CFT. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Compatibiliza-se com os Técnicos Industriais em Construção Naval, conforme definição 

no CNCT - Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – 4a edição – os Técnicos Industriais com denominação 

de Técnico em Estrutura Naval e Técnico Naval. 
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Art. 2º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico Industrial em Construção Naval se realizam nos seguintes campos de 

atuação: 

I - Gerenciar, supervisionar, conduzir, dirigir, inspecionar, projetar, planejar e executar os 

trabalhos de sua especialidade;  

II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 

IV - Atuar na elaboração e execução de projetos compatíveis com sua formação. 

 
               Art. 3º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Construção Naval, para efeito do 

exercício profissional, consistem em: 

                 I - Coordenar o manuseio, o preparo e o armazenamento dos materiais e equipamentos; 

                II - Realizar ensaios, testes e montar componentes na fabricação e manutenção naval; 

                III - Desenvolver projetos de construção naval, dentro das suas atribuições; 

                IV - Controlar e inspecionar os processos de construção em plantas navais, bem como, produzir 

e interpretar desenhos de estruturas e peças para embarcações; 

                V - Apoiar a coordenação da construção de embarcações e estruturas hidroviárias; 

                VI - Executar manutenção de estruturas navais; 

                VII - Decidir quanto aos processos mais adequados à produção de materiais com qualidade, 

resistência e economia e participar dos programas de melhorias da qualidade;  

                VIII - Analisar e avaliar os aspectos técnicos, econômicos e sociais do processo produtivo na 

Construção Naval;  

                 IX - Elaborar cronogramas e orçamentos, orientando, acompanhando e controlando as etapas 

da execução das instalações; 

                X - Testar a velocidade e a segurança das embarcações; 

                XI - Montar e organizar estaleiros; 

                XII - Aplicar normas, métodos, técnicas e procedimentos estabelecidos visando à qualidade, 

produtividade dos processos industriais, de segurança dos trabalhadores, meio ambiente e a alcançar 

maiores faixas de rendimento dos processos de fabricação; 

               XIII - Utilizar ferramentas, processos e técnicas para cortar, colar, lixar, conformar, dobrar, 

modelar a madeira, os compósitos plásticos, o aço e o alumínio; 

                XIV - Analisar interfaces das indústrias e estaleiros, propondo melhorias nos processos de 

fabricação, garantindo as melhorias continuas dos processos;  
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XV - Realizar controle de estoques de materiais; 

XVI - Controlar a qualidade estética, estrutural e de tempo de execução de uma obra; 

XVII - Gerenciar e elaborar relatórios das atividades de construção naval; 

XVIII - Utilizar ferramentas e softwares aplicados à área de construção naval; 

XIX - Aplicar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho relacionadas à 

qualidade, segurança, meio ambiente e saúde; 

XX - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas; 

XXI - Emitir laudos técnicos e fazer vistorias nas companhias de navegação dentro de suas 

atribuições técnicas; 

XXII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade. 

 
Art. 4º. O Técnico Industrial em Construção Naval tem a prerrogativa de responsabilizar-se, 

tecnicamente, por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes às suas atribuições. 

 

Art. 5º. Exercer a função de perito perante aos órgãos Públicos e setor privado, elaborando laudo 

de vistoria, avaliação, arbitramento e consultoria em atendimento estabelecido no Decreto nº 90.922 de 

6 de fevereiro de 1985 e no artigo 156 do Código de Processo Civil. 

Art. 6º. Para a regularização das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nessa Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Construção Naval o exercício de outras atribuições, desde que compatíveis com sua formação. 

Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação desta 

Resolução. 

 

Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
Presidente do CFT 

 

 

VOLTAR PARA O ÍNDICE 
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37. RESOLUÇÃO Nº 146.2021 Técnicos em Informática e 
Microinformática Industrial. 

 

 

Define as Atribuições dos Técnicos Industriais 
em Informática, Microinformática e 
Informática Industrial, e dá outras 
providências. 
 

 

O PRESIDENTE do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei n° 13.639 de 26 de março de 2018, bem como o Regimento Interno do CFT, faz saber que o 

Plenário do Conselho Federal dos Técnicos Industriais deliberou em sua Sessão Plenária Ordinária nº 20, 

nos dias 25 a 27, de agosto de 2021, e publica a seguinte Resolução; 

 

Considerando as funções orientadoras e disciplinadoras previstas no artigo 3º da Lei nº 

13.639 de 26 de março de 2018, assim como a competência para detalhar as áreas de atuação previstas 

dos Técnicos Industriais, estabelecidas no artigo 31º da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, 

observando os limites legais e regulamentares das áreas de atuação compartilhadas com outras 

profissões regulamentadas; 

 

Considerando as competências privativas dos profissionais especializados nas áreas de áreas 

de atuação estabelecidas no §1º do artigo 31 da Lei nº 13.639 de 26 de março de 2018, afastando risco 

ou dano material ao ambiente ou a segurança e saúde do usuário do serviço; 

 

Considerando que o artigo 2º da Lei nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, que outorga ao 

Técnico Industrial o exercício profissional no campo das realizações através da elaboração e execução de 

projetos, assistência técnica, pesquisa tecnológica, manutenção e instalação de equipamentos; 

 

Considerando o estabelecido no Decreto nº90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e no Decreto no 

4.560 de 30 de dezembro de 2002, que regulamentam a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, os 

quais dispõem sobre o exercício da profissão de Técnico Industrial; 
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Considerando que o artigo 19º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985, estabelece 

que "o Conselho Federal respectivo baixará as Resoluções que se fizerem necessárias à perfeita execução 

dos regramentos estabelecidos no Decreto"; 

 

Considerando que o artigo 1º do Decreto nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002, que modifica 

o artigo 9º do Decreto no 90.922 de 6 de fevereiro de 1985; 

 

Considerando a necessidade de disciplinar e orientar as competências e atribuições dos 

Técnicos Industriais em Informática Microinformática e Informática Industrial, assim como 

constantemente aprimorar suas Resoluções, no âmbito do Sistema CFT. 

 

                RESOLVE: 

                     

 Art. 1º. Nos termos da legislação em vigor que dispõe sobre o exercício da profissão do Técnico 

Industrial, as atividades do Técnico em Informática, Microinformática e Informática Industrial se realizam 

nos seguintes campos de atuação: 

  

     I - Conduzir, dirigir, planejar, executar e inspecionar os trabalhos de sua especialidade;  

 

    II - Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projeto e pesquisa tecnológica; 

 

    III - Responsabilizar-se pela coordenação e supervisão da execução de serviços técnicos; 

 

    IV - Prestar assistência técnica na compra venda e utilização de produtos e equipamentos; 

 

    V - Orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações de sistema computacional; 

 

Art. 2º. As atribuições profissionais dos Técnicos Industriais em Informática, Microinformática e 

Informática Industrial, para efeito do exercício profissional, consistem em: 
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     I - Executar e/ou conduzir a execução técnica de trabalhos profissionais, bem como orientar 

e coordenar equipes para execução de instalações, manutenção, montagem, operação e reparos; 

 

     II - Programar, controlar e executar planos de manutenção preventiva em equipamentos de 

informática seguindo as normas técnicas dos respectivos fabricantes; 

 

     III - Realizar diagnósticos, manutenção e instalação de equipamentos, dispositivos e 

acessórios; 

 

     IV - Coordenar equipes na realização de manutenção nos diversos tipos de equipamentos de 

informática; 

 

     V - Atuar na execução de instalação de peças e equipamentos, obedecendo às especificações 

e normas técnicas; 

 

     VI - Realizar modelagem, desenvolvimento, testes, implementação e manutenção de sistemas 

computacionais; 

 

     VII - Modelar, construir e realizar manutenção de banco de dados; 

 

     VIII - Executar montagem, instalação, configuração, manutenção corretiva e preventiva de 

equipamentos de informática; 

 

     IX - Instalar, configurar e administrar sistemas operacionais e aplicativos em redes de 

computadores; 

     X - Instalar e configurar dispositivos de acesso à rede e realizar testes de conectividade; 

                     XI - Realizar atendimento help-desk; 

                     XII - Operar, instalar, configurar e realizar manutenção em redes de computadores; 

                     XIII - Aplicar técnicas de instalação e configuração de rede física e lógica; 

                     XIV - Executar as rotinas de monitoramento do ambiente operacional, identificar, registrar os 

desvios e adotar os procedimentos de correção; 
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                     XV - Executar procedimentos de segurança, pré-definidos, para ambiente de rede; 

     XVI - Prestar assistência técnica e assessoria no estudo de viabilidade e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas, ou nos trabalhos de vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e 

consultoria, inclusive para a indústria, comércio e serviços, exercendo dentre outras, as seguintes 

atividades: 

         1 - Coletar dados de natureza técnica, assim como analisar e tratar os resultados para 

elaboração de laudos ou relatórios técnicos, de sua autoria ou de outro profissional; 

 

         2 - Utilizar as normas técnicas relativas aos respectivos processos de trabalho; 

 

         3 - Elaborar manuais técnicos e de boas práticas. 

 

      XVII - Executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente serviços de instalação, 

manutenção e reparo de equipamentos, bem como conduzir e treinar as respectivas equipes; 

  

      XVIII - Ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade; 

 

                      XIX - Emitir laudos técnicos referentes a componentes e circuitos de equipamentos, 

residenciais, comerciais e industriais.      

 

                      XX - Realizar modelagem, desenvolvimento, testes, implementação e manutenção de 

sistemas computacionais (incluindo voz, imagem e dados). 

           

      Art. 3º. Fica assegurado aos profissionais Técnicos em Informática, Microinformática e 

Informática Industrial, nos termos da legislação em vigor, desde que compatíveis com a sua formação, as 

seguintes competências:  

 

        I – Desenvolver, montar, realizar a manutenção de circuitos e sistema de informática, 

seguindo normas técnicas, ambientais de qualidade, saúde e segurança do trabalho; 

 

        II – Projetar, montar e instalar sistemas informatizados; 
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        III - Planejar a manutenção de redes de informática industrial, comercial e residencial; 

 

        IV - Planejar, controlar e executar projetos de informática;  

 

        V - Compatibilizar os seus projetos em consonância com as exigências legais e 

regulamentares relacionadas à segurança contra incêndio, saúde e meio ambiente na rede de sistemas 

informatizados; 

 

VI - Elaborar cronograma, memoriais e relação de material e mão de obra; 

 

     VII - Executar e realizar sistemas de monitoramento de CFTV; 

 

VIII - Projetar e executar cabeamento estruturado de rede lógica; 

 

        IX - Executar circuitos de instrumentação industrial. 

 

              Art. 4º. O Técnico em Informática, Microinformática e Informática Industrial tem a 

prerrogativa de responsabilizar-se tecnicamente por empresas cujos objetivos sociais sejam condizentes 

com as atribuições dispostas nesta Resolução.  

      Art. 5º. Exercer a função de perito junto aos Órgãos Públicos e setor privado, elaborando 

laudo técnicos de vistoria, avaliação, arbitramento ou consultoria, em atendimento ao estabelecido no 

art. 4º do Decreto nº 90.922 de 6 de fevereiro de 1985 e do §1º do art. 156 do Código de Processo Civil. 

 

      Art. 6º. Para o exercício das atividades especificadas nesta Resolução, o profissional deverá 

emitir o Termo de Responsabilidade Técnica – TRT. 

 

     Art. 7º. Além das atribuições mencionadas nesta Resolução, fica assegurado ao Técnico em 

Informática, Microinformática e Informática Industrial o exercício de outras atribuições, desde que 

compatíveis com a sua formação. 

 

                     Art. 8º. Ficam preservados todos os direitos individuais adquiridos anteriores a publicação 

desta Resolução. 
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  Art. 9º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Téc. em Edificações WILSON WANDERLEI VIEIRA 
  Presidente do CFT 

ATENÇÃO 

ESTE MATERIAL DE APOIO, PARA CONSULTA RÁPIDA DE RESOLUÇÕES, NÃO É UM DOCUMENTO OFICIAL DO 

CFT.   PARA MAIS INFORMAÇÕES CONSULTE O SITE:        WWW.CFT.ORG.BR 

Valdivino Alves de Carvalho 
Conselheiro Federal (SP) 

Julho de 2021  
valdivino@cft.org.br 
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